
Governo do Estado de São Paulo
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS

 

Número do UASG: 990001

Requisitante: Rachel Vallego

Data da requisição: 10/07/2024

Outras informações: SEI 001.00007161/2024-81
 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES

 

REQUISITANTE

Órgão: Casa Civil

Setor requisitante (Unidade / Setor
/ Departamento):

CC-CAACPG - Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos
Palácios do Governo

Responsável pela demanda: Rebeca Hindrikson

Matrícula: 18.195.192/01

E-mail: rhindrikson@sp.gov.br

Telefone: 2193-8095
 

Data pretendida para a conclusão
da contratação: 13/09/2024

Previsão de prazo de execução,
após celebração do contrato: 60 dias

Grau de prioridade da contratação Alta
 

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO
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1.1. Solicitação de contratação de serviços de restauros e troca de molduras, com colocação de
Optium Acrilic Museum, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1

Restauro em moldura,
baguete e saia
dourada, 
colocação do Optium
Acrilic Museum,
aplicação de fitas e
remontagem em obra
de 64 x 50 cm.

13137 1 7.214,27 7.214,27

2

Restauro na moldura,
colocação do Optium 
Acrilic Museum,
aplicação de fitas e
remontagem em obra
de 150 x 207 cm.

13137 1  49.504,94  49.504,94

3

Confecção de nova
moldura em madeira, 
colocação do Optium
Acrilic Museum,
aplicação de fitas e
remontagem em obra
de 72 x 100 cm.

13137 1 8.740,56 8.740,56

4

Confecção de nova
moldura caixa em
freijó, 
para colocação de
Optium Acrilic Museum,
aplicação de fitas e
remontagem em obra
de 64 x 71 cm.

13137 1 7.788,58 7.788,58

TOTAL R$
73.248,35

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
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2.1. A contratação em questão se faz necessária para garantir a proteção e a segurança de um
dos conjuntos mais importantes de pinturas da coleção dos palácios do governo contra
possíveis atos de vandalismo que tem ocorrido com obras de arte em exposição pública em
todo o mundo. Integram o conjunto obras de artistas fundamentais para a História da Arte
Brasileira como Tarsila do Amaral e Alfredo Volpi. Atualmente, essas obras não possuem
proteção direta (como uma superfície que impeça o acesso direto à pintura), estando mais
vulneráveis aos riscos da proximidade com o público que circula na sede do governo e em
outras instituições em que as obras sejam expostas em empréstimos temporários. O pedido
justifica-se ainda pela proteção contra a ação de raios UV que a instalação do acrílico-museu
antirreflexo propicia a essas pinturas, contribuindo para a preservação inclusive em relação aos
efeitos climáticos e intempéries. A proteção garantirá a preservação adequada das obras de
arte por mais tempo.

 

3. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE DE VALORES

 

3.1. A estimativa de quantidades e valores da contratação está prevista no campo 1. Descrição
sucinta do objeto, cujo valor total estimado é de R$ 73.248,35 (setenta e três mil duzentos e
quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos) para o exercício de 2024.

 

4. VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM OUTRO DFD

 

4.1. A execução deste DFD não tem dependência prévia com execução de outro DFD.

 

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade
competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais
providências cabíveis.

 

RACHEL VALLEGO RODRIGUES
Requisitante

 

Despacho: Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de contratações, conforme proposto.

 

FRANCISCO RONALD ROCHA FERNANDES

Autoridade competente
 

Documento assinado eletronicamente por Rachel Vallego Rodrigues, Diretor Técnico
III, em 18/07/2024, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0033225186 e o código CRC D1D1B947.
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Estudo Técnico Preliminar 111/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 001.00007161/2024-81

2. Descrição da necessidade

A contratação em questão se faz necessária para garantir a proteção e a segurança de um dos conjuntos mais importantes de 
pinturas da coleção dos palácios do governo contra possíveis atos de vandalismo que tem ocorrido com obras de arte em 
exposição pública em todo o mundo. Integram o conjunto obras de artistas fundamentais para a História da Arte Brasileira como 
Tarsila do Amaral e Alfredo Volpi. Atualmente, essas obras não possuem proteção direta (como uma superfície que impeça o 
acesso direto à pintura), estando mais vulneráveis aos riscos da proximidade com o público que circula na sede do governo e em 
outras instituições em que as obras sejam expostas em empréstimos temporários. O pedido justifica-se ainda pela proteção contra 
a ação de raios UV que a instalação do acrílico-museu antirreflexo propicia a essas pinturas, contribuindo para a preservação 
inclusive em relação aos efeitos climáticos e intempéries. A proteção garantirá a preservação adequada das obras de arte por mais 
tempo.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
CC-CAACPG - Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos 
Palácios do Governo

Rachel Vallego

CC-CPCAAC Rebeca Hindrikson

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de restauros e troca de molduras, com colocação de Optium 
Acrilic Museum.

 

5. Levantamento de Mercado

Valores cotados com empresas especializadas.

6. Descrição da solução como um todo

A realização do serviço contempla:

1. Restauro em moldura, baguete e saia dourada, colocação do Optium Acrilic Museum, aplicação de fitas e remontagem 
em obra de 64 x 50 cm.
2. Restauro na moldura, colocação do Optium  Acrilic Museum, aplicação de fitas e remontagem em obra de 150 x 207 
cm.
3. Confecção de nova moldura em madeira, colocação do Optium Acrilic Museum, aplicação de fitas e remontagem em 
obra de 72 x 100 cm.
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4. Confecção de nova moldura caixa em freijó, para colocação de Optium Acrílico Museum, aplicação de fitas e 
remontagem em obra de 64 x 71 cm.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Item Quantidade

Restauro em moldura, baguete e saia dourada, colocação do Optium Acrilic 
Museum, aplicação de fitas e remontagem em obra de 64 x 50 cm.

1

Restauro na moldura, colocação do Optium Acrilic Museum, aplicação de fitas e 
remontagem em obra de 150 x 207 cm.

1

Confecção de nova moldura em madeira, colocação do Optium Acrilic Museum, 
aplicação de fitas e remontagem em obra de 72 x 100 cm.

1

Confecção de nova moldura caixa em freijó, para colocação de Optium Acrílico 
Museum, aplicação de fitas e remontagem em obra de 64 x 71 cm.

1

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 73.248,35

Valor (R$): 73.248,35

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica parcelamento.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não se aplica.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Garantir a integridade das obras de arte e a sua preservação durante contra atos de vandalismos e reduzir os riscos de acidentes 
devido à proximidade com o público que circula na sede do governo e em outras instituições em que as obras sejam expostas em 
empréstimos temporários.

13. Providências a serem Adotadas

Aquisição da solução.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A solução encontrada é a que melhor atende as demandas de proteção das obras do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

REBECA HINDRIKSON CARDOSO DE MIRANDA
Agente de contratação
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - 24 06 25_Seleção acrilico museu_4 obras_atualizada_final.pdf (70.92 KB)
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Anexo I - 24 06 25_Seleção acrilico museu_4 
obras_atualizada_final.pdf
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Imagem Identificação Autor Título Data Técnica Dimensão da Obra Dimensões com moldura

14049

Tarsila do 

Amaral

Estratosfera 1947
Óleo

sobre tela

48,5 x 63,5

cm
64 x 79 x 2,5 cm 

14055

Tarsila do 

Amaral

Operários 1933

Óleo

sobre tela
150 x 205

cm
151 x 207 x 3,5 cm

15251
Alfredo 

Volpi
Bandeirinhas 1970

Têmpera 

sobre tela

72 x 100

cm
72,5 x 100,5 x 2,2 cm 

17210
Aldo 

Bonadei
Sesta 1944

Óleo

sobre tela
64 x 71 x 2,5cm Indefinido
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Administração Pública do Estado de São Paulo 

Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Termo de Referência - Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra - Contratação Direta 
Versão atualizada em: 20/05/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo 

(Processo Administrativo n°001.00007161/2024-81.) 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de restauros e troca de molduras, com colocação de Optium Acrilic 

Museum, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

1 Restauro em moldura, baguete e 

saia dourada, colocação do Optium 

Acrilic Museum, aplicação de fitas e 

remontagem em obra de 64 x 50 cm. 

13137 1 R$ 7.214,27 R$ 7.214,27 

2 Restauro na moldura, colocação do 

Optium Acrilic Museum, aplicação 

de fitas e remontagem em obra de 

150 x 207 cm. 

13137 1 R$ 49.504,94 R$ 49.504,94 

3 Confecção de nova moldura em 

madeira, colocação do Optium 

Acrilic Museum, aplicação de fitas e 

remontagem em obra de 72 x 100 

cm. 

13137 1 R$ 8.740,56 R$ 8.740,56 

4 Confecção de nova moldura caixa 

em freijó, para colocação de Optium 

Acrílico Museum, aplicação de fitas e 

remontagem em obra de 64 x 71 cm. 

13137 1 R$ 7.788,58 R$ 7.788,58 
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1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo 

de Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 

68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto 

no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da celebração do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim def inido pela documentação que 

compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 
Subcontratação 

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de 

outubro de 2023, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra -se pormenorizada no(s) seguinte(s) excerto(s) 

do estudo técnico preliminar: A contratação em questão se faz necessária para garantir a proteção e a 

segurança de um dos conjuntos mais importantes de pinturas da coleção dos palácios do governo contra 

possíveis atos de vandalismo que tem ocorrido com obras de arte em exposição pública em todo o mundo. 

Integram o conjunto obras de artistas fundamentais para a História da Arte Brasileira como Tarsila do 

Amaral e Alf redo Volpi. Atualmente, essas obras não possuem proteção direta (como uma superf ície que 

impeça o acesso direto à pintura), estando mais vulneráveis aos riscos da proximidade com o público que 

circula na sede do governo e em outras instituições em que as obras sejam expostas em empréstimos 

temporários. O pedido justif ica-se ainda pela proteção contra a ação de raios UV que a instalação do 

acrílico-museu antirref lexo propicia a essas pinturas, contribuindo para a preservação inclusive em relação 

aos efeitos climáticos e intempéries. A proteção garantirá a preservação adequada das obras de arte por 

mais tempo .. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. Os produtos devem ser previstos para execução de moldura com fabricação em material de 

baixo impacto ambiental no que couber.  
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Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

Vistoria 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. :A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Cada uma das 4 (quatro) pinturas deverá ser analisada individualmente, considerando as 

especif icidades de cada moldura, visando manter ao máximo seu aspecto original;  

5.1.2. O trabalho prevê variações, obra a obra, considerando a realização de troca do veludo do 

passe-partout, repintura de passe-partout, fechamento de furos com massa nas molduras, confecção de 

baguete afastadora com folha de prata ou ouro, troca do foam board do fundo das obras, confecção de 

nova moldura que abraça a moldura antiga, sendo acordado no momento da apresentação da proposta 

previamente aprovada pela Curadoria do Acervo ArtísticoCultural dos Palácios do Governo ; 

5.1.3. Devem estar previstas no contrato todos os custos relativos à equipe interna, despesas de 

pré-produção, armazenagem de material, operacional e compras;  

5.1.4. Devem estar previstos também os custos de seguros de responsabilidade civil, patrimonial, 

acidentes pessoais, com os devidos riscos, taxas, alvarás, liberações e despachos técnicos junto aos 

órgãos responsáveis; 

5.1.5. Devem estar previstos os custos relacionados à logística envolvendo transporte de materiais 

e equipe de produção, montagem e execução, considerando a entrega e montagem no Palácio dos 

Bandeirantes; 

Localda prestação dos serviços 

5.2. Os serviços de adaptação das molduras devem ser efetuados no laboratório de Conservação e 

Restauro do Palácio dos Bandeirantes, podendo apenas as molduras fora das obras serem removidas do 

local, salvo casos em que seja necessária a remoção também da obra de arte, que deverá ser devidamente 

justificada. 

Materiais a serem utilizados 

5.3. Optium museum acrylic, acrílico museológico com: 

a) bloqueio de 99% dos raios UV na faixa de 300 a 380 mm; 

b) proteção antirref lexo com cobertura tratada inorgânica a base de sílica em ambos os lados; 

c) revestimento antiestático; 

d) resistente a abrasão, a riscos e quebra; 

e) transmissão de luz superior a 98,4% para garantir a clareza ótica e f idelização de cores, brilhos e 

contrastes; 

f ) aprovado nos testes PAT (ISO18916), atendendo as normas ISSO 18902 e teste ODDY.  

5.3.1.  Deverão ser utilizados materiais como f itas adesivas em tyvek livre de ácido, f ita volara 

para rebaixo no fechamento do acrílico, entre outros que se façam necessários conforme a descrição 
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técnica dos serviços, todos direcionados à preservação e conservação das obras de arte, com qualidade 

museológica e reversíveis. 

Especificação da garantia do serviço 

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado f ielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse f im. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim def inido pela documentação 

que compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 

reunião inicial para apresentação do plano de f iscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de f iscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justif icadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e f iscalizada pelo(s) f iscal(is) do contrato, ou 

pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O f iscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17). 

6.10.  O f iscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 17, II). 
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6.11.  O f iscal técnico realizará, em conformidade com cronograma f ísico -f inanceiro, as medições dos 

serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 17, III).  

6.12.  O f iscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando -se quanto à 

necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 

6.13.  O f iscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.14.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

f iscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, II). 

Fiscalização Administrativa 

6.15.  O f iscal administrativo do contrato verif icará a manutenção das condições de habilitação d o 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

6.16.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o f iscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.17.   Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com def iciência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específ icas, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

6.18.   O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de f iscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do 

contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)  

6.19.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação d o Contratado, para 

f ins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o f luxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 16, IX).  

6.20.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos f iscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente def inidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).  

6.21.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para f ins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).  

6.22.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório f inal com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justif icado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
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aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e 

parágrafo único).  

6.23.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela f iscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados, 

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a 

qualidade mínima exigida; ou 

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 (sessenta) dias, pelo(s) f iscal(is) 

técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verif icado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do 

Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

7.4. O f iscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 

68.220, de 2023). 

7.5. O f iscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023). 

7.6. O f iscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao f inal de cada período de faturamento, o f iscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato . 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  

7.7.2. O Contratado f ica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verif icarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à f iscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.7.3. A f iscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis . 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especif icações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

7.8. Quando a f iscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à f iscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento def initivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos def initivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verif icação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos f iscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente def inidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII); 

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela f iscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento def initivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela f iscalização; e 

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela f iscalização e gestão.  

7.10.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

7.11.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verif icadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.12.  O recebimento provisório ou def initivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético -prof issional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.13.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para f ins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração , na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, justif icadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 
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7.13.1.  O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação nele especif icada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo 

valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14.  Para f ins de liquidação, o setor competente deve verif icar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como , caso aplicáveis: 

7.14.1.   o prazo de validade; 

7.14.2.   a data da emissão; 

7.14.3.   os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.14.4.   o período respectivo de execução do contrato; 

7.14.5.   o valor a pagar; e 

7.14.6.   eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.15.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta f icará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando -se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.16.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade f iscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf  ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos of iciais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.17.  A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf  para: a) verif icar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identif icar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público , bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual 

nº 67.608, de 2023). 

7.18.  Constatando-se, junto ao Sicaf , a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notif icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.19.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela f iscalização da regularidade f iscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.20.  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

7.21.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf .  

Prazo de pagamento 

7.22.  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota f iscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido f inalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.23.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 
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2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verif icado. 

Forma de pagamento 

7.24.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.24.1.  Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome 

do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 

CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 

cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros 

estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.25.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.26.  O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por 

lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota f iscal apresentada ou que se ref ira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

7.26.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.27.  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento f icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento of icial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III alínea g), da Lei nº 14.133, de 2021, observando-

se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verif icará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros informativos of iciais:    

a) Sicaf ; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
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d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f ) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx ); e 

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

8.4. A consulta ao cadastro especif icado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da 

pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verif icar se houve f raude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 

dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será 

considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 

termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

8.7. A habilitação do interessado será verif icada por meio do Sicaf , quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf , ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.10.  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições.  

8.12.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:  

Habilitação jurídica 

8.13.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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8.15.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.17.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.18.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.19.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.20.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, 

de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade 

estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

8.21.  Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.]  

8.22.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.23.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.24.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.25.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.26.  Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8.27.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.28.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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8.29.  Prova [de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou] de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.30.  Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento,  deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.31.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.32.  certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade 

simples;  

8.33.  certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor); 

8.33.1.  Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 

conforme o caso; 

Qualificação Técnica 

8.34.  Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização 

de vistoria prévia; 

8.34.1.  A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

8.34.2.  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima 

por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

8.35.  Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por 

meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.35.1.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a 

apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma 

concomitante. 

8.35.2.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.35.3.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 
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Outras comprovações 

8.36.  Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:  

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo 

único, da Constituição Estadual; 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 

empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com 

redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso; 

8.37.  Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação: 

8.37.1.  Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 

pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:  

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, 

abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 

contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá 

ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos 

os demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, 

sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;  

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da 

contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão; 

8.37.2.  O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 

8.37.3.  Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação 

jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito 

de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto 

no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.37.4.  A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio. 

8.38.  Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

8.38.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 
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8.38.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.38.3.  Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

8.38.4.  Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos 

cooperados presentes nessa assembleia; 

8.38.5.  Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação direta;  

8.38.6.  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

8.38.7.  Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 

documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 73.248,35 (setenta e três mil duzentos e quarenta e 

oito reais e trinta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. O valor estimado da 

contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 

2023. 

9.2. .  

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2.  No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 00001 / 280102; 

II) Fonte de Recursos: 150010001; 

III) Programa de Trabalho: 04122282562340000; 

IV) Elemento de Despesa: 33903905; 

V) Plano Interno: não se aplica; 

10.3.  Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

São Paulo, 17 de julho de 2024. 

__________________________________ 

Ricardo Negreiros Pires Ferreira  
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

51/2024 RICARDO NEGREIROS PIRES FERREIRA 17/07/2024 12:18

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de restauros e troca de molduras, com colocação de Optium Acrilic Museum

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Não atender o prazo
da contratação,
mantendo as obras
desprotegidas em
empréstimos.

Atraso nos procedimentos internos para
contratação com dispensa de licitação sem
disputa.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 A não contratação do serviço no tempo necessário impactaria a proteção das obras, sobretudo no caso de empréstimos externos.

  Ações Preventivas
P-01 Dar prioridade ao processo de contratação para que esta ocorra a tempo. Responsável: RICARDO NEGREIROS PIRES

FERREIRA
  Ações de Contingência

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Danos às obras de
arte durante a
desmontagem

Possíveis acidentes ou ocorrências de
força maior que possam ocorrer durante a
retirada da moldura.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Dano e/ou perda de patrimônio público de caráter insubstituível e valor cultural inestimável.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar a desmontagem no laboratório de restauro do Palácio dos Bandeirantes. Responsável: REBECA HINDRIKSON

CARDOSO DE MIRANDA
  Ações de Contingência

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03 Danos na moldura.
Acidentes que possam ocorrer no restauro
das molduras.

Gestão de Contrato Contratada Baixo

Impactos
1 Dano em patrimônio público.

  Ações Preventivas
P-01 Acompanhar e registrar o processo de restauro. Responsável: REBECA HINDRIKSON

CARDOSO DE MIRANDA
  Ações de Contingência

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato
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REBECA HINDRIKSON CARDOSO DE MIRANDA
Agente de contratação
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Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda

De: vendas@conservart.com.br

Enviado em: quarta-feira, 26 de junho de 2024 13:07

Para: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda

Cc: Ricardo Negreiros Pires Ferreira; Gustavo Silva Rosa; Rachel Vallego Rodrigues; 

vendas@conservart.com.br

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu

Anexos: 0123-2024 - CASA CIVIL.pdf

Boa tarde! Prezada Rebeca, 

tudo bem? 

 

Segue anexo nosso orçamento conforme solicitado. 

Os valores �veram um ajuste, por conta do aproveitamento. 

No orçamento anterior (0101-2024) eram quinze obras e fizemos uma o�mização para aproveitar todas as placas. 

Quanto ao prazo para entrega, precisamos o mais rápido possível da aprovação do orçamento , por conta que o 

material Op�um Acrilic Museum será importado,  o que demanda um tempo significa�vo de chegada por ser via 

marí�ma. 

O vidro museu na obra Operários será re�rado para a colocação do acrílico museu, permanecerá no Palácio para um 

futuro aproveitamento. 

 

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

 

Aguardarmos seu retorno. 

 

 

Att. 

Mara Mendez 

Div. Conservart 

(11) 5512.4340 

Molducenter Comercial Ltda 

www.molducenter.com.br 

 

 

 

 

 

De: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br>  

Enviada em: terça-feira, 25 de junho de 2024 11:06 

Para: vendas@conservart.com.br; Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; Ricardo Negreiros Pires Ferreira 

<rnpferreira@sp.gov.br>; Rachel Vallego Rodrigues <rachelvallego@sp.gov.br> 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

 

Prezada Mara, bom dia.  

Como vai? 

 

Conforme conversamos segue a seleção final para as 4 obras que queremos colocar o acrílico museu.  

Na visita técnica elas foram vistoriadas por vocês e está tudo certo.  

 

As duas obras da Tarsila irão participar de uma exposição em Paris e tem a data de coleta prevista para coleta 

em setembro.  

Podemos marcar de ter as obras prontos no dia 13 de setembro como garantia.   
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** Gostaríamos de salvar o vidro museu da obra Operários para no futuro utilizarmos eles para outras obras.  

 

Muito obrigada pela parceria e pela atenção.  

 

Um abraço,  

Rebeca  

 

 
 

De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>  

Enviada em: segunda-feira, 3 de junho de 2024 11:08 

Para: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br>; Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; 

Ricardo Negreiros Pires Ferreira <rnpferreira@sp.gov.br>; Rachel Vallego Rodrigues <rachelvallego@sp.gov.br> 

Cc: vendas@conservart.com.br 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

 

Bom dia! Rebeca e Equipe, 

Eu que agradeço, e também foi um prazer conhecer vocês 

Qualquer dúvida que estamos à disposição. 

 

Esperamos que dê tudo certo! 

 

Abraços 

Att. 

Mara Mendez 

Div. Conservart 

(11) 5512.4340 

Molducenter Comercial Ltda 

www.molducenter.com.br 

 

 

 

 

De: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br>  

Enviada em: segunda-feira, 3 de junho de 2024 09:47 

Para: vendas@conservart.com.br; Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; Ricardo Negreiros Pires Ferreira 

<rnpferreira@sp.gov.br>; Rachel Vallego Rodrigues <rachelvallego@sp.gov.br> 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

 

Bom dia, Mara.  

Como vai? 

 

Muito obrigada pelo envio do orçamento.  

Em breve daremos um retorno para vocês.  

 

Agradeço a visita e atenção conosco. Foi um prazer conhecer vocês. 
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Um abraço,  

Rebeca  

  

  

 
  

De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>  

Enviada em: sexta-feira, 31 de maio de 2024 17:19 

Para: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br>; Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; 

Ricardo Negreiros Pires Ferreira <rnpferreira@sp.gov.br> 

Cc: vendas@conservart.com.br 

Assunto: ENC: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

Boa tarde! Rebeca, 

tudo bem? 

  

Conforme solicitado, segue anexo nosso orçamento. 

Se houver alguma modificação nos falamos. 

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

  

Abraços 

Att. 

Mara Mendez 

Div. Conservart 

(11) 5512.4340 

Molducenter Comercial Ltda 

www.molducenter.com.br 

  

  

  

  

  

De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>  

Enviada em: terça-feira, 14 de maio de 2024 16:24 

Para: 'Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda' <rhindrikson@sp.gov.br> 

Cc: 'vendas@conservart.com.br' <vendas@conservart.com.br> 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

Boa tarde! Rebeca 

tudo bem? 

  

Confirmado amanhã 15/05/24 às 10:00 hrs nossa visita técnica. 

  

Segue dados: 

 Esse remetente pode estar se passando por um domínio associado à sua organização. Saiba por que isso pode ser um risco  
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Mara Lucia da Silva Bento Mendez 

RG.: 13.444.316-0 

Veículo: HB20 

Placa: EQG2A33 

  

Aleide Alves Jus�no 

RG.: 6.708.485-0 

  

Obrigado! 

  

Abraços 

Mara Mendez 

Div. Conservart 

(11) 5512.4340 

Molducenter Comercial Ltda 

www.molducenter.com.br 

  

  

De: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br>  

Enviada em: terça-feira, 14 de maio de 2024 15:51 

Para: vendas@conservart.com.br 

Cc: Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; Ricardo Negreiros Pires Ferreira <rnpferreira@sp.gov.br> 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

Boa tarde, Mara.  

Como vai? 

Obrigada por confirmar a visita para amanhã, às 10h.  

Quando chegar na portaria informar os dados abaixo:  

 

Rebeca Hindrikson 

Sala 78 – Acervo 

Ramal 8095 

 

Para liberar a sua entrada, preciso dos dados abaixo: 

 

Nome e RG 

Modelo e placa do veículo 

 

Muito obrigada.  

 

Um abraço,  

Rebeca  

  

 
  

De: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda  

Enviada em: segunda-feira, 13 de maio de 2024 11:13 
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Para: vendas@conservart.com.br 

Cc: Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; Ricardo Negreiros Pires Ferreira <rnpferreira@sp.gov.br> 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

Bom dia, Mara.  

Tudo bem? 

 

Podemos agendar para quarta-feira, na parte da manhã? 

 

Muito obrigada.  

 

Um abraço,  

Rebeca  

  

 
  

De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>  

Enviada em: segunda-feira, 13 de maio de 2024 10:51 

Para: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br> 

Cc: vendas@conservart.com.br; Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; Ricardo Negreiros Pires Ferreira 

<rnpferreira@sp.gov.br> 

Assunto: ENC: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

Bom dia! Rebeca, 

tudo bem? 

  

Se possível, poderíamos agendar à visita técnica? Veja qual seria o melhor dia e horário para sua equipe, obrigado! 

Aguardamos seu retorno. 

  

Abraços 

Att. 

Mara Mendez 

Div. Conservart 

(11) 5512.4340 

Molducenter Comercial Ltda 

www.molducenter.com.br 

  

  

  

De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>  

Enviada em: sexta-feira, 26 de abril de 2024 16:34 

Para: vendas@conservart.com.br 

Cc: vendas@conservart.com.br 

Assunto: RES: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

 Esse remetente pode estar se passando por um domínio associado à sua organização. Saiba por que isso pode ser um risco  
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Prezada Rebeca, 

Tudo bem? 

  

Conforme solicitação, podemos agendar a visita técnica juntamente com a profissional Sra. Aleide, que executa 

todos os serviços necessários na montagem dos acrílicos nas molduras como: cortes dos acrílicos, restauros nas 

molduras , e se necessário molduras novas respeitando a proximidade das originais. 

Nesta visita faremos uma medição juntamente com sua equipe do acervo (Palacio do Governo) para analisar os 

detalhes. 

Após visita enviaremos o orçamento de prestação de serviços e materiais a serem u�lizados. 

  

Aguardamos seu retorno. 

  

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

  

  

Att. 

Mara Mendez 

Div. Conservart 

(11) 5512.4340 

Molducenter Comercial Ltda 

www.molducenter.com.br 

  

  

  

De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>  

Enviada em: sexta-feira, 26 de abril de 2024 15:22 

Para: vendas@conservart.com.br 

Assunto: ENC: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

  

  

De: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda <rhindrikson@sp.gov.br>  

Enviada em: sexta-feira, 26 de abril de 2024 13:33 

Para: mara@molducenter.com.br 

Cc: Gustavo Silva Rosa <gsrosa@sp.gov.br>; Ricardo Negreiros Pires Ferreira <rnpferreira@sp.gov.br> 

Assunto: Solicitação de orçamento para colocação de acrílico museu 

  

Prezada Mara, boa tarde.   

Como vai? 

 

Gostaríamos de solicitar orçamento para colocação de acrílico museu na lista de obras que segue em anexo.  

Prestação de serviços de restauros e trocas de molduras, com colocação de Optium Museum Acrylic, visando 

a proteção e segurança total das obras contra a ação de raios UV, presentes em todos os ambientes, além 

dos cuidados necessários na preservação contra efeitos climáticos e intempéries.  

Serão utilizados materiais como fitas adesivas em tyvek livre de ácido, fita volara para rebaixo no fechamento 

do acrílico, todos direcionados a preservação e conservação das obras, com qualidade museológica;  

 

Serviço comtempla: Visita técnica para checagem de medidas, desmontagem, corte e colocação do Optium 

Acrilic Museum, aplicação das fitas e remontagem do trabalho. 

A desmontagem e remontagem devem ser realizadas no Palácio dos Bandeirantes. A preparação da moldura 

pode ser feita na empresa assim como o transporte de coleta e devolução.  

 

Endereço para coleta e devolução das molduras: Av. Morumbi, 4500 - Morumbi, São Paulo - SP, 05650-905 
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Qualquer dúvida estou à disposição.  

 

Atenciosamente,  

Rebeca   
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CNPJ: 05.482.913/0001-05  
IE: 116.628.264.111 
 

 
Molducenter Comercial Ltda  

Rua Antônio das Chagas; 1294; Chácara Santo Antônio – CEP: 04714-002 – São Paulo – SP.  

Fone: (11) 5512-4340 - e-mail: vendas@conservart.com.br 

Orçamento n°: 0015-2024 
São Paulo/SP, 10 de Julho de 2024 

 
SP CASA CIVIL 
A/C.: REBECA HINDRINSON 
DIRETOR TÉCNICO II 
ACERVO-ARTÍSTICO – PALÁCIOS DO GOVERNO 
EMAIL.: RHINDRIKSON@SP.GOV.BR 
 
Temos o prazer de apresentar nossa proposta para prestação de serviços. 
 

Item Produto / Descrição Un. Qt. Unit. Total 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAUROS E TROCA DE 
MOLDURAS, COM COLOCAÇÃO DE OPTIUM MUSEUM 
ACRÍLIC, VISANDO A PROTEÇÃO E SEGURANÇA TOTAL 
DAS OBRAS CONTRA ATOS DE VANDALISMOS, 
CONSERVAÇÃO, PROTEGENDO 99% A AÇÃO DE RAIOS 
UV, PRESENTES EM TODOS OS AMBIENTES; ALÉM DOS 
CUIDADOS NECESSÁRIOS NA PRESERVAÇÃO CONTRA 
EFEITOS CLIMÁTICOS E INTERPÉRIES. 
 
SERÃO UTILIZADOS MATERIAIS COMO FITAS ADESIVAS 
EM TYVEK LIVRE DE ÁCIDO, VITA VOLARA PARA REBAIXO 
NO FECHAMENTO DO ACRÍLICO, TODOS DIRECCIONADOS 
A PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS OBRAS, COM 
PROPRIEDADES MUSEOLÓGICAS. 
 
DESCRIÇÃO DO OPTIUM ACRILIC MUSEUM: 
 
APLICAÇÃO: acrílico museológico utilizado pelos mais 
renomados museus do mundo, possui proteção 
antireflexo, permitindo a percepção dos mínimos 
detalhes da obra de arte, é anti estática, o que o torna 
ideal para exposição de obras em carvão, pasteis têxteis, 
tecidos, etc. além de ser resistente a arranhões e a 
ruptura, permitindo o transporte da obra; 
CARACTERISTICAS: bloqueia até 99% dos raios UV na faixa 
de 300 a 380 mm; antirreflexo com cobertura tratada 
inorgânica a base de sílica em ambos os lados; 
revestimento antiestático; resistente a abrasão, a riscos e 
quebra; 50% mais leve que o vidro; transmissão de luz 
superior a 98,4% que garante clareza óptica e fidelização 
de cores, brilho e contraste; aprovado nos testes PAT 
(ISO18916), atende as normas ISO 18902 e teste ODDY; 
CUIDADOS: manipular o material utilizando luvas; manter 
a película protetora durante o manuseio e corte. NÃO 
pode ser cortado com laser; NÃO UTILIZAR esmaltes, 
polidores e produtos para limpeza de acrílico e 
limpadores de vidros. 
LIMPEZA: 1ª opção: misturar água destilada e álcool 
isopropílico (1:1), pulverizar o pano de microfibra e 
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CNPJ: 05.482.913/0001-05  
IE: 116.628.264.111 
 

 
Molducenter Comercial Ltda  

Rua Antônio das Chagas; 1294; Chácara Santo Antônio – CEP: 04714-002 – São Paulo – SP.  

Fone: (11) 5512-4340 - e-mail: vendas@conservart.com.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

efetuar a limpeza em movimentos suaves, e em seguida 
utilizar outro pano de microfibra para secagem. 2ª 
opção: utilizar o pano de microfibra seco em 
movimentos suaves e circulares. 
Forma de Apresentação: chapa; ORIGEM: EUA; 
FABRICANTE: Tru Vue; MARCA: Tru Vue;  
 
 Referencia: 25314896CH – Chapa medindo: 121,9 x 
243,8cm – 3mm (espessura) 
 
 Referência: 25417296CH – Chapa medindo: 182,8 x 
243,8cm – 4,5mm (espessura) 
 
 
PRODUTO REQUER IMPORTAÇÃO SOLICITAMOS A 
APROVAÇÃO O MAIS BREVE POSSÍVEL NECESSITAMOS DE 
45 DIAS PARA O PRODUTO ESTAR NO BRASIL 
 
 
 
 

 
 
Identificação: 14049 – Autor: Tarsila do Amaral – Título: 
Estratosfera – 1947 -Óleo sob tela – medidas: 64 x 50 cm 
 
Serviços: Restauro em moldura, baguete e saia dourada, 
colocação do Optium Acrilic Museum, aplicação de fitas 
e remontagem 
 
 
 

 
 
Identificação:14055 – Autor: Tarsila do Amaral – 1933 – 
Operários – Óleo sob tela – medidas:150 x 207cm 
  
Serviços :Restauro na moldura, colocação do Optium 
Acrilic Museum, aplicação de fitas e remontagem 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UN 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 7.214,27 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 49.504,94 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 7.214,27 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 49.504,94 
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CNPJ: 05.482.913/0001-05  
IE: 116.628.264.111 
 

 
Molducenter Comercial Ltda  

Rua Antônio das Chagas; 1294; Chácara Santo Antônio – CEP: 04714-002 – São Paulo – SP.  

Fone: (11) 5512-4340 - e-mail: vendas@conservart.com.br 

03 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Identificação: 15251 – Autor: Alfredo Volpe – Título: 
Bandeirinhas – 1970 - Têmpera sob tela – medidas: 
0,73cm x 1,01mt 
 
Serviços: Confecção de nova moldura em madeira, 
colocação do Optium Acrilic Museum, aplicação de fitas 
e remontagem. 
 
 

 
 
Identificação: 17210 – Autor: Aldo Bonadei – 1944 - 
Título: Sesta - Óleo sob tela - medidas: 75,5 x 82,5cm. 
 
Serviços: Confecção de nova moldura caixa em freijó, 
para colocação de Optium Acrílico Museum, aplicação 
de fitas e remontagem. 
 

 
 
 
 
 
 
 

UN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UN 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 8.740.56 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 7.788,58 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 8.740.56 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 7.788,58 
 
 
 
 
 
 
 
 

TOTAL R$ 73.248,35 
(SETENTA E TRÊS MIL, DUZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E TRINTA E 

CINCO CENTAVOS 

 
Impostos e fretes inclusos.  
Validade da proposta: 10 (dez) dias a contar da data da apresentação do orçamento.  
Prazo de entrega: de acordo com o cronograma informado até 13 de setembro 2024. 
Forma de pagamento: 28 (Vinte e oito) dias – depósito bancário.  
Dados bancários: Banco do Brasil / Ag. 6978-7 / Conta Corrente: 5696-0. 
Empresa Optante pelo Simples Nacional.  
 
 
Atenciosamente, 
 
Mara Mendez 
Divisão Conservart. 
(11)-5512-4340. 
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Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda

De: Vera Ferraz <hogarartes01@terra.com.br>

Enviado em: segunda-feira, 8 de julho de 2024 11:12

Para: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda

Assunto: Enc: Orçamento

Anexos: orçamento 01 - Palacio do Governo (1).docx

 

Bom dia, segue orçamento 

 

Hogar Artes 

Av. Morumbi, 8093 - Brooklin - Sao Paulo - SP 

(011) 5041-6783 - 5096-1932  

https://cas5-0-

urlprotect.trendmicro.com:443/wis/clicktime/v1/query?url=www.hogarmolduras.com.br&umid=196

48f3f-be55-4d03-9919-8ac9df242bb0&auth=3049813cef7a98a36fef1c42cc0094ef6eef0434-

281818bc284ae0dfb99fb900ffe56dfd1dfde8f5 
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São Paulo, 02 de julho de 2024. 
 
 
A 
CASA CIVIL  
A/C.: SRA. REBECA HINDRINSON 
DIRETOR TÉCNICO II 
ACERVO-ARTÍSTICO – PALÁCIOS DO GOVERNO 
 
Email.: RHINDRIKSON@SP.GOV.BR 
 
 
 
 
 
 

ORÇAMENTO  
 

Serviço de colocação de acrílico e reformas de molduras do acervo do Palácio 
do Governo 
 

Material a ser utilizado: 
 
ACRÍLICO COM CARACTERÍSTICAS MUSEOLOGICAS – 99% PROTEÇÃO UV – 
ANTI REFLEXO DE 3MM E 4,5MM. 

 
 
 

OBRAS 
 
Identificação: 14049 – Autor: Tarsila do Amaral – Título: Estratosfera – 1947 -
Óleo sob tela – medidas: 64 x 50 cm 
 
Serviços: Colocação de Acrílico Museu e respectivo restauro de Molduras 
 
Valor: R$ 8.320,00 (Oito Mil, trezentos e vinte reais) 
 
 
Identificação:14055 – Autor: Tarsila do Amaral – 1933 – Operários – Óleo sob 
tela – medidas:150 x 207cm 
  
Serviços: Colocação de Acrílico Museu e respectivo restauro de Molduras 
 
Valor: R$ 53.000,00 (Cinquenta e três mil) 
 
 
Identificação: 15251 – Autor: Alfredo Volpe – Título: Bandeirinhas – 1970 - 
Têmpera sob tela – medidas: 0,73cm x 1,01mt 
 
Serviços: Colocação de Acrílico Museu e respectivo restauro de Molduras 
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Valor: R$ 9.100,00 (Nove mil e cem reais) 
 
 
 
Identificação: 17210 – Autor: Aldo Bonadei – 1944 - Título: Sesta - Óleo sob 
tela - medidas: 75,5 x 82,5cm. 
 
Serviços: Colocação de Acrílico Museu e respectivo restauro de Molduras 
 
Valor: R$ 8.240,00 (Oito mil, duzentos e quarenta reais) 
 
 
Total Geral: R$ 78.660,00 (SETENTA E OITO MIL, SEISCENTOS E 
SESSENTA REAIS) 
 
Condições: à vista após a execução dos serviços 
 
Previsão de entrega dos serviços: 60 a 70 dias. 
 
 
Estamos à disposição. 
 
 
 
 
 
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nínive Artes Ltda – CNPJ 38.991.899/0001-24 
Av. Morumbi 8093 – Vila Cordeiro – São Paulo – SP 
CEP 04703.004 
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Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda

De: Fix molduras <fixmolduras2@gmail.com>

Enviado em: segunda-feira, 8 de julho de 2024 15:53

Para: Rebeca Hindrikson Cardoso de Miranda

Assunto: Orçamento acrílico museu

Anexos: Casa Civil 1.pdf

Boa tarde. 

O orçamento segue em anexo. 

Obrigado 
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                   São Paulo, 08 de julho de 2024                                            

  

                  A CASA CIVIL 

A/C.: SRA. REBECA HINDRINSON  

DIRETOR TÉCNICO II ACERVO-ARTÍSTICO – PALÁCIO DO GOVERNO  

Email.: RHINDRIKSON@SP.GOV.BR  

 

Segue abaixo o orçamento de aplicação acrílicos Museu 99% de 

proteção UV e serviço de adaptação das molduras para execução 

deste serviço: 

- Identificação: 14049 - Autor: Tarsila do Amaral - Título: Estratosfera, 

1947 -  óleo sob tela - medidas: 64 x 50 cm: R$ 8,300,00. 

- Identificação:14055 - Autor: Tarsila do Amaral - Operários, 1933 - 

Óleo sob tela - medidas: 150 x 207cm: R$ 54.000,00.  

- Identificação: 15251 - Autor: Alfredo Volpe - Título: Bandeirinhas, 

1970 - Têmpera sob tela - medidas: 0,73cm x 1,01m: R$ 10.650,00. 

 - Identificação: 17210 - Autor: Aldo Bonadei - Título: Sesta, 1944 - 

Óleo sob tela - medidas: 75,5 x 82,5cm: R$ 10.795,00. 

TOTAL R$ 83.745,00 (Oitenta e três mil e setecentos e quarenta e 

cinco reais). 

Condições de pagamento: à vista. 
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Prazo: 120 dias. 

Aguardamos retorno quanto a aprovação. 

 

Atenciosamente, 

Felipe Reis 

 FixMolduras 
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo
 

Ofício n° 125/2024-CC-CAACPG

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
Ao Senhor
Francisco Ronald Rocha Fernandes
Chefe de Gabinete
Casa Civil
Palácio dos Bandeirantes / São Paulo

 

Assunto: Contratação de serviço especializado para a colocação de proteção em 4 pinturas do
Acervo dos Palácios.

Ao responder este Ofício, indicar o Processo SEI 001.00007161/2024-81.

 

Chefe de Gabinete
Ilmo. Sr. Francisco Ronald Rocha Fernandes
 
Vimos por meio deste solicitar a contratação de serviço de colocação de proteção em acrílico nas molduras
de 4 (quatro) pinturas da coleção dos Palácios do Governo, cuja relação segue em anexo no Estudo Técnico
Preliminar (0033707457). A solicitação pretende dar continuidade à iniciativa da Curadoria do Acervo para
salvaguardar as obras de arte, visando a proteção e segurança de pinturas da coleção dos palácios do
governo contra possíveis atos de vandalismo que tem ocorrido com obras de arte em exposição pública em
todo o mundo. Integram o presente conjunto obras de artistas fundamentais para a História da Arte Brasileira
como Tarsila do Amaral e Alfredo Volpi.
 
Atualmente, essas obras não possuem proteção direta (como uma superfície que impeça o acesso direto à
pintura), estando mais vulneráveis aos riscos da proximidade com o público que circula na sede do governo.
O pedido justifica-se ainda pela proteção contra a ação de raios UV que a instalação do acrílico-museu
antirreflexo propicia a essas pinturas, contribuindo para a preservação inclusive em relação aos efeitos
climáticos e intempéries. A proteção garantirá a preservação adequada das obras de arte por mais tempo.
 
Por se tratar de restauração e intervenções em molduras de obras de arte, um serviço técnico realizado por
profissionais de notória especialização e materiais específicos visando a adequada conservação dos bens,
entende-se ser uma contratação inexigível de licitação, segundo os termos das alíneas g) do inciso
XVIII do Artigo 6º, g) do inciso III do Artigo 74 e k) do inciso IV do Artigo 75 da Lei nº 14.133 de 1 de
abril de 2021.
 
O serviço foi orçado com profissionais especializados na área museológica, garantindo que todo o material
utilizado na adaptação das molduras seja neutro seguindo normativas internacionais para preservação e
conservação de obras de arte.
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Pinturas da coleção dos Palácios do Governo
Serviço de colocação de proteção em acrílico nas
molduras.

Empresa Valor

ConservArte (Molducenter) R$ 73.248,35

Nínive Artes Ltda R$ 78.660,00

FixMolduras R$ 83.745,00
  
CUSTO PREVISTO R$ 73.248,35

 

Ressalto que a empresa que apresentou o menor valor, a CoservArte (divisão de conservação e restauro
da molduraria Molducenter), já realizou estes serviços para o Acervo dos Palácios em 2023, contratada no
processo SEI 001.0002151/2023-79. Na ocasião, a restauradora do Acervo dos Palácios, Adriana Pires,
atestou a competência da empresa para a realização de tais serviços no Parecer (0025892).

 

Atenciosamente,

 
 

[NOME DO SIGNATÁRIO]

[Cargo do Signatário]

Documento assinado eletronicamente por Rachel Vallego Rodrigues, Diretor Técnico
III, em 18/07/2024, às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0033951453 e o código CRC 41E2947D.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atenção ao Ofício CC-CAACPG (0033951453), encaminhe-se ao Centro de
Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos, para providências pertinentes.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
Luiz César Gil de Oliveira

Diretor Técnico III

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 19/07/2024, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034116204 e o código CRC FC5ACEBC.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio e Expediente do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contrato

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atenção ao despacho 0034116204 , encaminhe-se ao NCC para providências

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
[NOME DO SIGNATÁRIO]

[Cargo do signatário]

 

Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina de Barros Jeronimo Coutinho,
Diretor Técnico II, em 19/07/2024, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034124474 e o código CRC 88320002.
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RES: Contrato Social e documento de notória especialização

vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>
Qua, 24/07/2024 18:01
Para:​Odilon Bezerra dos Santos Neto <odilonneto@sp.gov.br>​
Cc:​vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>​

2 anexos (2 MB)
CASA CIVIL.PDF; Contrato social.zip;

Boa tarde! Prezado Odilon,
Tudo bem?
 
Conforme solicitado, segue anexo documentação solicitada.
Qualquer dúvida estamos à disposição.
Ficamos no aguardo da confirmação do serviço.
 
 
Att.
Mara Mendez
Div. Conservart
(11) 5512.4340
Molducenter Comercial Ltda
www.molducenter.com.br
 

 
De: Odilon Bezerra dos Santos Neto <odilonneto@sp.gov.br>
Enviada em: quarta-feira, 24 de julho de 2024 09:19
Para: vendas@conservart.com.br
Assunto: RE: Contrato Social e documento de notória especialização
 
Bom dia!
Prezados,
 
Gostaríamos de saber se há alguma posição com relação ao solicitado no e-mail abaixo.
 
No aguardo de seus préstimos, desde já agradecemos.
 
Att,
 
 

De: Odilon Bezerra dos Santos Neto
Enviado: sexta-feira, 19 de julho de 2024 17:16
Para: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>
Assunto: Contrato Social e documento de notória especialização
 
Boa tarde!
Prezados,
 
Gostaríamos que nos enviassem o  Contrato  Social e documento de notória especialização  para podermos dar continuidade a
contratação de serviços de restauros e troca de molduras, com colocação de Optium Acrilic Museum, em 4 (quatro) pinturas da coleção
dos Palácios do Governo.
 
Obs: A contratação será feita pela MOLDUCENTER - CNPJ 05.482.913/0001-05 ou pela CONSERVART - CNPJ 32.402.575/0001-27,
pois a proposta e da Molducenter (anexo)?
 
No aguardo de seus préstimos, desde já agradecemos.
 
Att,
 

25/07/2024, 09:29 Email – Odilon Bezerra dos Santos Neto – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADBhY2M1NzNjLTAxZTQtNDM3OS04MmRmLTBkOGE2ZmI5YmY2MwAQAD2zcD5TTZ9Pl6ZBXYu… 1/1
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 05.482.913/0001-05 DUNS®: 909404381
Razão Social: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 09/05/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 13/01/2025 Automática
FGTS 07/08/2024 Automática
Trabalhista Validade: 13/01/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 09/05/2018 (*)

Receita Municipal Validade: 30/09/2024
VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 19/07/2024 16:50 de
CPF: 125.XXX.XXX-25      Nome: ODILON BEZERRA DOS SANTOS NETO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Governo do Estado de São Paulo
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo -

CAUFESP

Dados Cadastrais

CNPJ: 05.482.913/0001-05
Razão Social: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA
Nome Fantasia: MOLDUCENTER
Tipo Pessoa: Pessoa Juridica
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
Capital Social: 100.000,00
Data Capital Social: 20/12/2002
Inscrição Estadual: 116.628.264.111
Tipo de Registro: Registro Cadastral Simplificado (RCS)
Órgão Fiscalizador: Não
Negociações Eletrônicas: Sim
Atividades: Indústria e/ou Comércio
Ente Federativo/Entidade Conveniada:1-GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Órgão/Entidade: 09000-SECRETARIA DA SAUDE
Unidade Cadastradora: 090181-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA

Endereço da Unidade Cadastradora: AV. DR.DANTE PAZZANESE, 500 - VILA MARIANA - SAO PAULO - 011 5085-6064 -
04012909

Dados Cadastrais

Situação Fornecedor: Atualização Cadastral - Em elaboração

Endereços

Endereço RUA ADALBERTO DE MATOS , 51
Tipo SEDE
Bairro VILA ERNESTO
CEP 05731190
Municipio São Paulo
UF SP
Email Comercial pregao@conservart.com.br
Telefone1 (11) 55105511  Ramal:2011
Telefone2 (11) 55105510  Ramal:0
Fax (11) 55110461  Ramal:0
Site www.molducenter.com.br

 

Junta Comercial/Cartório

Cartório/Junta Comercial Registro Data
JUNTA COMERCIAL 129816 20/12/2002

Linha de Fornecimento

Classe Descrição

7250
ARTIGOS DE
DECORACAO E
RELIGIOSOS

7505 ARTIGOS PARA
ESCRITORIOS

7520 MATERIAIS E
SUPRIMENTOS USO
DIDATICO,
PEDAGOGICO,
PSICOLOGICO,

19/07/2024, 16:50 bec.sp.gov.br/CAUFESP/(S(sryl44tjfymequm3khhwbdko))/Fornecedor/FornecedorCadastroCompletoImpressao.aspx

https://www.bec.sp.gov.br/CAUFESP/(S(sryl44tjfymequm3khhwbdko))/Fornecedor/FornecedorCadastroCompletoImpressao.aspx 1/2
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PAPELARIA, PINCEIS E
ACESSORIOS PARA
PINTURA MANUAL

8040 ADESIVOS

8135
MATERIAIS PARA
EMBALAGENS E
ACONDICIONAMENTOS

8315 AVIAMENTOS DE
COSTURA

Responsáveis

CPF Nome Telefone E-mail Responsabilidade Procedimento
39933265806 BRUNO MAIA ALVES 55 11 55105511 nicolau@molducenter.com.br Credenciado CAUFESP

20845561804 CLAUDIO REINALDO
KATZ

55 11
55124340
5514

conservartsp@gmail.com Sócio/Participação na
Administração ELETRÔNICO

26727600805 LUIZ NICOLAU HIDAS
PIRATININGA

55 11 55105511
5517 pregao@conservart.com.br Credenciado  

15701053830 RICARDO SZAFRAN
55 11
55105511
2014

ricardo@molducenter.com.br Sócio ELETRÔNICO

Enquadramento

Enquadramento da Empresa: Outros

Documentação

Documento Validade Aprovação
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União 10/10/2012  

Certidão de Tributos Estaduais 11/12/2012 10/08/2012

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 07/08/2024 INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADA AUTOMATICAMENTE PELO
ÓRGÃO EMISSOR

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 28/01/2013 10/08/2012

 

Validade do RCS: 21/07/2012

Ficha cadastral gerada em: 19/07/2024 16:50:43

19/07/2024, 16:50 bec.sp.gov.br/CAUFESP/(S(sryl44tjfymequm3khhwbdko))/Fornecedor/FornecedorCadastroCompletoImpressao.aspx

https://www.bec.sp.gov.br/CAUFESP/(S(sryl44tjfymequm3khhwbdko))/Fornecedor/FornecedorCadastroCompletoImpressao.aspx 2/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.482.913/0001-05
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/12/2002

 
NOME EMPRESARIAL
MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R ADALBERTO DE MATOS

NÚMERO
51/61

COMPLEMENTO
********

 
CEP
05.731-190

BAIRRO/DISTRITO
VILA DA BELEZAS

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
02/04/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/07/2024 às 16:36:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

19/07/2024, 16:36 about:blank

about:blank 1/1
Certidão - SICAF e Certidões (0034611518)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 59



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA
CNPJ: 05.482.913/0001-05 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:36:24 do dia 17/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/01/2025.
Código de controle da certidão: C1C3.D8A0.A6F3.28A0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidão - SICAF e Certidões (0034611518)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 60



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.482.913/0001-05
Razão

Social: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

Endereço: RUA ADALBERTO DE MATOS 51 61 / VL DAS BELEZAS / SAO PAULO / SP /
05731-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/07/2024 a 07/08/2024

Certificação Número: 2024070906011236988845

Informação obtida em 19/07/2024 16:37:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

19/07/2024, 16:37 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.482.913/0001-05

Certidão nº: 50563048/2024

Expedição: 19/07/2024, às 16:38:36

Validade: 15/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.482.913/0001-05, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cadesp

 

Código de controle da consulta: 416b38cf-87f5-445b-a22c-00c6e0a294e3

 

Estabelecimento
 

IE: 116.628.264.111

CNPJ: 05.482.913/0001-05

Nome Empresarial: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

Nome Fantasia:

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

 

Endereço
 

Logradouro: RUA ADALBERTO DE MATOS

Nº: 51 Complemento: e 61

CEP: 05.731-190 Bairro: VILA ERNESTO

Município: SAO PAULO UF: SP

 

Informações Complementares
 

Situação Cadastral: Ativo Data da Situação Cadastral: 25/07/2003

Ocorrência Fiscal: Ativa Posto Fiscal: PFC-10 - BUTANTÃ

Regime de Apuração: NORMAL - REGIME PERIÓDICO DE
APURAÇÃO

Atividades Econômicas:

Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não
especificados anteriormente
Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados
anteriormente; partes e peças
Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados
anteriormente *

 

Informações NF-e
 

Data de Credenciamento como emissor de NF-
e: 01/04/2010

Indicador de Obrigatoriedade de NF-e: Obrigatoriedade Total

Data de Início da Obrigatoriedade de NF-e: 01/04/2010

 

 

 

Voltar

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com
eles ajustadas.

 

Versão: 4.33.0

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

19/07/2024, 16:39 Consulta Pública ao Cadesp

https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(oiehrbsuw45yvid1t4rdtsnc))/Pages/Cadastro/Consultas/ConsultaPublica/ConsultaPublica.aspx 1/1
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0372202 - 2024

CCM 3.240.223-6- Inicio atv :29/05/2003 (R ADALBERTO DE MATOS, 00051 - CEP: 05731-190 )

05.482.913/

MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

03/04/2024

30/09/2024

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: E7D16520

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 16:45:02 horas do dia 19/07/2024 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

CPF/CNPJ: 05.482.913/0001-05

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:45:40 do dia 19/07/2024 , com validade até o dia 18/08/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: EBDdN636tqJiqD42oPZI

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (19/07/2024 às 16:46) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 05.482.913/0001-05.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

669A.C290.834C.D384 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 19/07/2024 as 16:46:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=669A.C290.834C.D384&cpfCnpj=05482913000105


CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
Início do menu

Início
Institucional
Sobre a CGE Missão, Visão e Valores Estrutura organizacional Competências Código de Conduta
Legislação
Lei Estadual Decreto Estadual Resolução Portaria Comunicados Legislação Federal Constituições
Canais de Comunicação
Controladoria em Dados
PUBLICAÇÕES
Links Externos
Apoio à CGE Órgãos Estaduais Controladorias Brasileiras Ouvidorias Brasileiras Sites Federais

Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP
Instituído pelo artigo 5º do decreto 60.106, de 29 de janeiro de 2014

Relatório

CNPJ: 05482913000105

 Limpar    Filtrar

Quantidade de registro(s) encontrados(s): 0

 

Exportar Excel  Exportar CSV  Exportar XML

Ouvidoria Transparência SIC

/governosp

19/07/2024, 16:46 Controladoria Geral do Estado

www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx#gsc.tab=0 1/1
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https://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/
http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PGtemplate.html
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/sobre-a-controladoria-geral-do-estado-cge/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/conheca-a-missao-visao-e-valores-da-controladoria-geral-do-estado/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/estrutura-organizacional/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/competencias-das-coordenadorias/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/codigo-de-conduta/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/lei-estadual/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/decreto-estadual/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/resolucao-cge/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/portaria/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/comunicado/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/legislacao-federal/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/constituicoes/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/canais-de-comunicacao/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/acesso-a-informacao-2/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/publicacao/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/apoio-da-cge/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/orgaos-estaduais/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/controladorias-brasileiras/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/ouvidorias-brasileiras/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/sites-federais/
https://www.ouvidoria.sp.gov.br/Portal/Default.aspx
http://www.transparencia.sp.gov.br/
http://www.sic.sp.gov.br/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://www.flickr.com/governosp/
https://www.linkedin.com/company/governosp/
https://x.gd/6fnjq
https://www.youtube.com/governosp/
https://www.twitter.com/governosp/
https://www.instagram.com/governosp/
https://www.facebook.com/governosp/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/fale-conosco/comunicar-erros/


CERTIDÃO DE APENADOS

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que

sobrevenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 19/07/2024, às 16h47, IMPEDIMENTOS DE

LICITAÇÃO/CONTRATO/CHAMAMENTO PÚBLICO/CELEBRAÇÃO DE PARCERIA relacionados ao CNPJ 05.482.913/0001-05  informado.

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 19/07/2024, às 16h47.

Para conferência:
acesse o site https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico
e informe o código: 26670b15-cbe9-420d-bd76-377d6514cfa5

ou acesse utilizando o QR Code

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266             www.tce.sp.gov.br

Página: 1 de 1
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

Pesquisa Sanções por FornecedorPesquisa Sanções por Fornecedor

Razão Social CNPJ/CPF 05482913000105 Ordenar Por

BuscarBuscar  Exibir TodosExibir Todos  Imprimir Guia SelecionadaImprimir Guia Selecionada

 
Data e Hora da Consulta:
sexta-feira, 19 de julho de 2024 às 16:47
Não foram encontradas sanções para CNPJ/CPF: 05.482.913/0001-05 E RAZÃO SOCIAL/NOME: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

Clique aqui para consultar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br).

VoltarVoltar

SP + Digital /governosp

16:47:57

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais

19/07/2024, 16:47 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 1/2
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Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações

Ouvidoria Transparência SIC

19/07/2024, 16:47 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 2/2
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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 05.482.913/0001-05

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 25/07/2024 às 09:43:31

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir

da data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)

- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: FA9E9D45.91DCDAF0.A28F6F52.A02DF418

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

25/07/2024, 09:43 Governo do Estado de São Paulo

https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/Pages/Publ/Dynamic/inscr/printN.aspx 1/1
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 25/07/2024  0077798426 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   3144099  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 24/07/2024,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 MOLDUCENTER   COMERCIAL   LTDA  ,   CNPJ:   05.482.913/0001-05,   conforme   indicação   constante   do 
 pedido de certidão.******************************************************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 25 de julho de 2024. 

                0077798426 
 PEDIDO N°:  
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Administração Pública do Estado de São Paulo  
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE  
Termo de Contrato Administrativo - Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra - Contratação Direta 

Versão atualizada em: 15/05/2024  

CASA CIVIL    

(Processo Administrativo n° 001.00007161/2024-81)  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, 

CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 

INTERMÉDIO DA CASA CIVL E A EMPRESA 

MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA. 

 

 

   

O Estado de São Paulo / [Entidade com personalidade jurídica], por intermédio do(a) 

CASA CIVIL, com sede no(a) Av. Morumbi, 4.500, Morumbi, na cidade de São Paulo/ Estado de São Paulo, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.979.446/0001-63, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 

nome), nomeado(a) pelo(a) [Portaria/_____] nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicado(a) no DOE de 

..... de ............... de ..........., [portador(a) da identificação funcional__________ nº ........../inscrito(a) no CPF 

sob o nº.......... (se ausente identificação funcional individualizada)], no uso da competência conferida pela 

legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) empresa MOLDUCENTER 

COMERCIAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 05.482.913/0001-05, sediado(a) nesta Capital na Rua 

Adalberto de Matos - Vila das Belezas - São Paulo/SP – CEP: 05731-190, doravante designado(a) 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por DALIA KATZ (nome e função no Contratado), inscrito(a) no 

CPF sob o nº 157.010.538-30, conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 001.00007161/2024-81 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº .../2024, mediante as condições a 

seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens 

que compõem este instrumento. 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de restauros e troca de molduras, com 

colocação de Optium Acrilic Museum, nas molduras de 4 (quatro) pinturas da coleção dos Palácios do 

Governo, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da 

proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em 

epígrafe.  

1.2.  Objeto da contratação:  

ITEM  

  

ESPECIFICAÇÃO  CATSER  UNIDADE  

DE  

MEDIDA  

QTDE. 

 TOTAL  

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1 Restauro em moldura, 

baguete e saia dourada,  

colocação do Optium 

Acrilic Museum, aplicação 

de fitas e remontagem em 

obra de 64 x 50 cm. 

13137 Serviço  1 R$ 7.214,27 R$ 7.214,27 

2 Restauro na moldura, 

colocação do Optium  

Acrilic Museum, aplicação 

13137 Serviço 1 R$ 49.504,94 R$ 49.504,94 
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de fitas e remontagem em 

obra de 150 x 207 cm. 

3 Confecção de nova 

moldura em madeira,  

colocação do Optium 

Acrilic Museum, aplicação 

de fitas e remontagem em 

obra de 72 x 100 cm. 

13137 Serviço 1 R$ 8.740,56 R$ 8.740,56 

4 Confecção de nova 

moldura caixa em freijó,  

para colocação de 

Optium Acrilic Museum, 

aplicação de fitas e 

remontagem em obra de 

64 x 71 cm. 

13137 Serviço 1 R$ 7.788,58 R$ 7.788,58 

...              

      

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante 

deste instrumento, independentemente de transcrição:  

 1.3.1.  O Termo de Referência;  

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica, que componham a 

documentação da presente contratação;  

 1.3.3.  A Proposta do Contratado; e  

 1.3.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.4.  O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da celebração do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

 2.1.2.  Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:  

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas;  

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 

111 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 

exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 

consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 
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exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 

condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.  

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e  

XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1.  Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1.  O valor total da contratação é de R$ 73.248,35 (setenta e três mil, duzentos e quarenta e oito reais 

e trinta e cinco centavos).  

5.3. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

5.4. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.  

5.5. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca 

as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne se 

impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

 

6.  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1.  O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data 

do orçamento estimado, que corresponde a 10/07/2024.  

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do 

objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, 

e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3.  No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.8.  O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1.  São obrigações do Contratante:  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e a documentação que o integra;  

 8.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 

Contratado;  

8.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021;  

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

 8.1.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.1.8.  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 

das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado;  

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de XX (XXX)     

para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo 

específico.   

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

Contratado no prazo máximo de XX (XXX)   , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, 

sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no 

parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  
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8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso 

estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 

refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.  

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 

enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para 

adequada instrução do requerimento.  

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 

Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do 

contrato.  

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, 

desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o 

exercício da atividade.  

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e à legislação de regência;  

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que 

desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá 

atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital 
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e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de 

habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 

14.133, de 2021;   

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local da execução dos serviços.  

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do objeto.  

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto 

no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;  

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);  

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 

respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 

utilização;  

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 

atividade;  

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na 

execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;  

9.1.22.  Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... [inserir 

endereço(s)];  
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9.1.22.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de 

prestação de serviços em distância de até [....] [inserir distância conforme avaliação técnica] do local 

demandado.   

9.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços;  

9.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 

ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

Contratado.  

9.1.24.1. Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra 

imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão de todos os direitos patrimoniais a 

que se refere a subdivisão anterior inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 

de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 

qualquer natureza e aplicação da obra, nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se 

compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos 

à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 

contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, 

caso permitida a subcontratação.  

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à 

extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de 

que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.  

9.3.  O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:  

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 

2021;  

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso 

IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto 

deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas 

legais e regulamentares aplicáveis.  
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11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do 

contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2.  Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções:  

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art.  

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

iv) Multa:  

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.  

OU  

[segunda alternativa de redação para subdivisões do inciso "iv"]  

(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de XX (XXX) dias;  

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

suplementação ou reposição da garantia.   

a. O atraso superior a XX (XXX) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.   

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de ....% a ...% 

do valor do Contrato.  
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 

....% a ...%  do valor do Contrato.   

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato.  

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato.  

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  

[INDICAR DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM 

PENA DIVERSA]  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 

156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando 

for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 

2021).  

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 

2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de  

2021)  

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1.  O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 

137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 

unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, 

item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 

57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, 

com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se 

admitida a participação/contratação de cooperativa).  

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa.  

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.  

13.2.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:  

 13.2.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 13.2.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 13.2.3.  Indenizações e multas.  

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o 

saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade 

do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o 

disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para 

prévia manifestação e participação na instrução. 

 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I.      Gestão/Unidade: 00001 / 280102; 
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II. Fonte de Recursos: 150010001; 

III. Programa de Trabalho: 04122282562340000; 

IV. Elemento de Despesa: 33903905; 

V. Plano Interno: não se aplica; 

 VI.  Nota de Empenho:  

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  

14.133, de 2021.  

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses 

serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento base da 

Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os 

limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.  

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que 

decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024  

  
  

      
    P á g i n a 12 | 12  

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) 

via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza 

todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.  

São Paulo, [dia] de [mês] de [ano]. OU [Local], data da última assinatura eletrônica das partes. 

  

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS:  

1- 

2-   
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Catálogo - Itens selecionados

Sequencial ID Nome Tipo Unidade
Medida

NCM Margem
Preferencia

1 13137 Confecção / instalação - vidro / espelho
/ moldura

SERVIÇO UNIDADE
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

 Item  Negociação  Fornecedores

 Informações Gerais Sobre o Item

Grupo

5 - Servicos de
Manutencoes/conservacoes
de Bens Moveis e Imoveis

Classe

557 - Servicos de
Reparos, Restauracoes e

Recuperacoes

Serviço

3360 - Servico de
Restauro Em Acervo e

Obra de Arte

Elemento de Despesa

339039 - Outros Servicos
de Terceiros-pessoa

Juridica

Natureza de Despesa

33903980
33903999

Unidades de Fornecimento:

Código Descrição Situação -
1 1 - Un Ativo

Indicadores:

5.632
Potenciais

Fornecedores

Selecione a Unidade de Fornecimento: 1 - Un

Descrição do Item:

Servico de Restauro Em Acervo e Obra de Arte - Restauro em objetos de obra de arte

90239 - Servico de Restauro Em Acervo e Obra de Arte - Restauro Em
Objetos de Obra de Arte 

SP + Digital /governosp

* Não houve negociação no período. (De 19/01/2024 até 19/07/2024)

16:53:03

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais

Ouvidoria Transparência SIC

19/07/2024, 16:53 Detalhes do Item

https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Servicos_UI/V2/UI_sconsItemDet_V2.aspx?chave=&cod_id=90239 1/1
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Compras e Contratações

 

DECLARAÇÃO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

 

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO
DE MINUTAS PADRONIZADAS

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001.00007161/2024-81
UNIDADE CONTRATANTE:  CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção em 4 pinturas do Acervo.
 

DECLARO ter utilizado as minutas padronizadas do Estado de São Paulo, elaboradas em
conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de acordo com a análise técnica da Secretaria de
Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de
Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico
https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado, a seguir especificadas:

 
a ) contrato para contratação direta de serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra,
conforme versão atualizada em 15/05/2024.
 
DECLARO, ainda, que eventuais alterações do texto padronizado foram destacadas em

negrito e sublinhadas para o exame específico pela Procuradoria Geral do Estado, em atendimento ao artigo
53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e discriminadas com a correspondente justificativa no anexo que
constitui parte integrante desta declaração.
 

 

São Paulo, 25 de julho de 2024.
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__________________________
CRISTINA BARROSO MESQUITA

CPF nº: 178.545.858-22
Servidor responsável pela elaboração dos

documentos

__________________________
LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA

CPF nº: 266.669.018-00
Autoridade competente para autorizar a

licitação/contratação

 

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Barroso Mesquita, Diretor I, em
25/07/2024, às 14:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 25/07/2024, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034658188 e o código CRC D88FA06B.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Compras e Contratações

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

Informação: 966/2024

  

 

Sra. Diretora do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos,
 
 
Trata o presente expediente Contratação de empresa especializada para a colocação

de proteção em 4 pinturas do Acervo.
 
Tendo em vista a solicitação do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo,

através do Ofício n° 125/2024-CC-CAACPG (doc. 0033951453), que propõem a contratação da empresa

MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA, CNPJ 05.482.913/0001-05, por Inexigibilidade de Licitação, em

conformidade com os termos da alínea “g” do inciso XVIII do Artigo 6º, alínea “g” do inciso III do Artigo 74 e

alínea “k” do inciso IV do Artigo 75 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
 

Para a instrução processual juntamos: Documentos (doc. 0034608095), Contrato

Social (doc. 0034608257), Minuta de Contrato (doc. 0034656086), Itens CATSER e BEC (doc. 0034656324);

Cadastro SICAF e CAUFESP, Certidões Fiscais e Trabalhistas (doc. 0034611518) e a Declaração de

Utilização de Minutas Padronizadas (doc. 0034658188).
 
Isto posto, propomos que o presente expediente seja encaminhado para as seguintes

providências:
 
- Ao Centro de Orçamento e Finança, para reservar recursos no valor de R$

73.248,35 (setenta e três mil, duzentos e quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos), para atender

despesas no presente exercício, após;
 
- À Autoridade Competente para assinar a declaração incluída no bloco nº 1002290

e, ainda, bem como autorizar a pretendida contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em

conformidade com os termos da alínea “g” do inciso XVIII do Artigo 6º, alínea “g” do inciso III do Artigo 74 e
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alínea “k” do inciso IV do Artigo 75 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
 
- À Consultoria Jurídica da Casa Civil, para análise e manifestação da referida

minuta (doc. 0034656086).
 
Encaminhe-se ao Departamento de Administração para prosseguimento.
 
 
N.C.C., 25/07/2024.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Barroso Mesquita, Diretor I, em
25/07/2024, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Ferreira, Diretor Técnico II
Substituto, em 25/07/2024, às 15:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034665364 e o código CRC 147E582C.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atenção à Informação CC-CSAGC-NCC ao Centro de Orçamento e Finanças, para
reservar recursos no valor de R$ 73.248,35 (setenta e três mil, duzentos e quarenta e oito reais e trinta
e cinco centavos), para atender despesas no presente exercício.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 25/07/2024, às 19:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034695457 e o código CRC E9162E3A.

LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA 

Diretor Técnico III 
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Centro de Finanças Orçamento e Finanças

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Encaminhe-se ao Núcleo de Orçamento e Custos para emissão da Nota de
Reserva, consultando o Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Isabel Silva Araujo, Diretor Técnico II
Substituto, em 29/07/2024, às 10:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034873283 e o código CRC 3D1E20AE.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Orçamento e Custos

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

                                  Senhora Diretora do Centro de Orçamento e Finanças,

                                 

                                                          Mediante manifestação - Grupo Setorial de Planejamento,
Orçamento e Finanças Públicas GSPOFP, propomos o encaminhamento dos autos à origem
através do Departamento de Administração.

 

Documento assinado eletronicamente por Edson dos Santos Reis, Oficial
Administrativo, em 29/07/2024, às 15:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Maria Isabel Silva Araujo, Diretor Técnico II
Substituto, em 29/07/2024, às 15:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034953193 e o código CRC 40A93948.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

À vista da manifestação do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e
Finanças Públicas - GSPOFP (0034952891), encaminhe-se à Curadoria do Acervo Artístico-
Cultural dos Palácios do Governo para conhecimento e demais providências.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
Luiz César Gil de Oliveira

Diretor Técnico III

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 29/07/2024, às 17:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0034966635 e o código CRC ADCF3601.

Despacho à Curadoria do Acervo (0034966635)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 95

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=40392471&id_documento=42422349
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
file:///fonte/sei/temp/%0Ahttps://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Despacho (0036309922)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 96



Despacho (0036309922)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 97



Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Centro de Finanças Orçamento e Finanças

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

Encaminhe-se ao Núcleo de Orçamento e Custos, para emissão de Nota de
Reserva, conforme proposto pelo Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças
Públicas - GSPOFP (0036309922):

Documentação GSPOF

 

Documento assinado eletronicamente por Regina Severina da Silva Santos, Diretor
Técnico II, em 12/08/2024, às 11:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0036310010 e o código CRC 34319C92.
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Ficha de Integração SIAFEM - 0036312468

Unidade Gestora:
  280102

Gestão:
  00001

MUDAPAH2:
  NÃO

Objeto do processo:
  colocação de proteção em 4 pintura

Tipo de licitação:
  6 - INEXIGIVEL

Presencial/Eletrônico:
  Presencial

Convênio (Selecionando SIM, PREENCHER OBRIGATORIAMENTE OS CAMPOS DE CNPJ A DESCRIÇÃO
RESUMIDA):
  Convênio Não

CNPJ:
  -

Natureza da Despesa:
  -

Natureza da Despesa 2:
  -

Natureza da Despesa 3:
  -

Natureza da Despesa 4:
  -

Natureza da Despesa 5:
  -

Município:
  -

Signatário Cedente:
  -

Signatário Convenente:
  -

Data Celebração:
  -

Data Publicação:
  -

Data Início Vigência:
  -

Data Fim Vigência:
  -

Valor Total:
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  -

Valor da Contrapartida:
  -

Situação:
  -

Descrição Resumida do Objeto do Convênio:
  -

Ata de Registro de Preço:
  Não

Finalidade do Processo:
  Contratação de empresa especializada para colocação de proteção em 4 pintura

Documento assinado eletronicamente por Maria Isabel Silva Araujo, Oficial
Administrativo, em 12/08/2024, às 11:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0036312468 e o código CRC 49D60D78.
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PTRes 280129 Unidade Orçamentária 28001
Programa Trabalho 04122282562340000

Processo 20240819269

Fonte Recurso 150010001
Natureza da Despesa 339039UG Responsável 280010 Valor 73.248,35

Data Emissão 12AGO2024

Unidade Gestora 280102
Gestão 00001

NOTA DE RESERVA - 2024NR00184

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

08 73.248,35

Cronograma

Observação
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLOCAÇÃO DE PROTEÇÃO EM 4 PINTURA.   RESERVADO CONFORME INFORMAÇÃO
0034665364 E MANIFESTAÇÃO GSPOFP0036309922.       SEI 001.00007161/2024-81

Usuário MARIA ISABEL SILVA DE ARAUJO - 280001
Consultado Em 12/08/2024 Horário 13:48
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Orçamento e Custos

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

                                                           Senhora Diretora do Centro de Orçamento e Finanças,

                                                                                             Devidamente reservados os recursos
orçamentários para  cobrir as despesas que trata o presente processo, Nota Reserva capturada. Propomos o
encaminhamento dos autos ao Departamento de Administração para prosseguimento.

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Isabel Silva Araujo, Oficial
Administrativo, em 12/08/2024, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Regina Severina da Silva Santos, Diretor
Técnico II, em 12/08/2024, às 14:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0036331958 e o código CRC 647B3344.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: CURADORIA DO ACERVO ARTÍSTICO-CULTURAL DOS PALÁCIOS DO
GOVERNO

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

À vista da Informação CC-CSAGC-NCC 0034665364 e documentação posterior,
encaminhe-se à Chefia de Gabinete desta Pasta, com proposta de envio dos autos
à Consultoria Jurídica da Casa Civil, para conhecimento, análise e manifestação acerca
da Minuta de Contrato (0034656086), visando a pretendida contratação por inexigibilidade de
licitação.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 12/08/2024, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0036368917 e o código CRC 0615C88F.

LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA 

Diretor Técnico III 
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Chefia de Gabinete

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo.

  

À Consultoria Jurídica da Casa Civil,

 

Trata- se de Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção em 4
pinturas do Acervo. 

 

Encaminho o presente processo para fins de análise e manifestação,  nos termos
propostos pelo Departamento de Administração.

 

Cordialmente,

 

   

      

São Paulo, na data da assinatura digital
 

FRANCISCO RONALD ROCHA FERNANDES
Chefe de Gabinete

Documento assinado eletronicamente por Francisco Ronald Rocha Fernandes, Chefe
de Gabinete, em 13/08/2024, às 18:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0036464299 e o código CRC FD8E2302.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA CASA CIVIL

Parecer CJ/CC nº 217/2024 1

PROCESSO: SEI-001.00007161/2024-81

INTERESSADO: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do 

Governo

PARECER: CJ/CC nº 217/2024

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 

DIRETA. Dispensa de licitação. Prestação de Serviços de 

restauração e substituição de molduras e instalação de proteção em 

04 pinturas do Acervo, com fornecimento do material apropriado. 

Necessidade de aperfeiçoamento da instrução. Sugerido o retorno 

dos autos à origem. Artigo 75, inciso IV, alínea “k”, da Lei federal 

n° 14.133/2021. Aplicação do Decreto nº 68.304/2024. Contratação 

direta cuja natureza não envolve serviços de natureza 

predominantemente intelectual. Restauro de obras autênticas, pela 

Curadoria do Acervo dos Palácios. Hipótese de dispensa, e não de 

inexigibilidade. Recomendações atinentes à instrução, futuros 

trâmites e minuta de instrumento de contrato. Proposta de retorno à 

origem, para providências. Viabilidade jurídica condicionada ao 

atendimento integral das orientações contidas no presente parecer.

1. Trata-se de proposta de celebração de 

contratação direta da empresa Modulcenter Comercial Ltda, por inexigibilidade de licitação, 

com fundamento no artigo 74, inciso III, ‘g’, da Lei federal nº 14.133/2021, c/c o artigo 6º, 

XVIII, ‘g’, da mesma Lei. 

2. Como descreve a Curadoria do Acervo 

Artístico-Cultural dos Palácios do Governo por meio do Ofício n° 125/2024-CC-CAACPG 

(doc. SEI nº 0033951453), a avença tem por objeto a prestação de serviços de instalação de 

proteção em acrílico-museu antirreflexo nas molduras de 04 pinturas do Acervo, todas de 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA CASA CIVIL

Parecer CJ/CC nº 217/2024 2

renomados artistas, com fornecimento do material apropriado. Objetiva-se com isso prevenir 

acidentes e manter a integridade de obras de arte, protegendo-as contra atos de vandalismo 

e exposição a raios UV. 

2.1. O órgão interessado orçou o serviço com três 

empresas especializadas na área de museologia, a fim de assegurar que o material empregado 

seja “neutro” e siga “normativas internacionais para preservação e conservação de obras de 

arte.”. Nesse contexto, a empresa Modulcenter Comercial Ltda, que já prestou serviços 

anteriormente ao Acervo do Palácio, de modo satisfatório, foi a que ofertou a melhor 

proposta, no valor de R$ 73.248,35. 

2.2. A manifestação da Curadoria do Acervo se fez 

acompanhar, ainda, de Documento de Formalização de Demanda (0033225186), Estudo 

Técnico Preliminar (0033707457), Termo de Referência (0033899514), matriz de risco 

(0033899602) e pesquisa junto a três potenciais fornecedores (0033899715).

3. Na sequência, o Núcleo de Compras e 

Contratações da Casa Civil providenciou a instrução dos autos com: (i) documentação 

voltada a demonstrar a notória especialização da empresa cuja contratação se pretende 

(0034608095); (ii) cópia de seu contrato social (0034608257); (iii) consulta ao SICAF e 

certidões de regularidade administrativa, fiscal e trabalhista (0034611518); (iv) minuta de 

instrumento de contrato com registro das alterações (0034656086); (v) consulta ao item na 

BEC e CATSER (0034656324); e (vi) declaração de uso das minutas padronizadas; 

4. Foi emitida Nota de Reserva no valor estimado 

da contratação (2024NR00184, 0036331877). 

5. Assim compostos, os autos foram 

encaminhados à Chefia de Gabinete da Casa Civil (0036368917) e, por esta, à Consultoria 

Jurídica, para análise e manifestação (0036464299). 

6. Verbalmente, solicitou-se prioridade na análise. 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA CASA CIVIL

Parecer CJ/CC nº 217/2024 3

É o breve relatório. Opino.

7. Como acima consignado, os presentes autos 

encerram proposta de contratação direta por inexigibilidade de licitação, com esteio no artigo 

74, inciso III, da Lei federal nº 14.133/2021, visando à contratação de instalação de proteção 

em acrílico-museu antirreflexo ao redor de 04 pinturas do Acervo, todas de renomados 

artistas, com fornecimento do material apropriado.

7.1. Examinando-se o Documento de Formalização 

de Demanda, verifica-se que, em realidade, a contratação envolve, ainda, serviços de 

restauração de duas das molduras em que será instalada a proteção, e substituição das outras 

duas. 

8. Preliminarmente, elucido que foge à 

competência deste órgão jurídico o exame acerca do mérito da proposta de contratação em 

questão, seja quanto ao aspecto técnico, seja quanto ao financeiro/orçamentário, residindo 

estes na esfera do poder discricionário do administrador, dentro da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade e interesse público, 

sendo, portanto, de exclusiva responsabilidade da área interessada.

9. Iniciando-se a análise jurídica da proposta, é 

preciso esclarecer que é dispensável a licitação para a contratação em tela, mas não há, 

propriamente, situação de inexigibilidade.

10. Note-se que o serviço de “restauração de obras 

de arte” pode ser objeto de contratação direta tanto por inexigibilidade do certame (artigo 

74, III, ‘g’, da NLLC), como por dispensa de licitação (artigo 75, IV, ‘k’, da NLLC). 

11.  No plano teórico a inexigibilidade ocorre 

quando é inviável a realização de certame, e, assim, não se pode exigir do Administrador 

Público que adote providências nesse sentido previamente à contratação. A inviabilidade de 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
fie

l d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 N

A
T

A
LI

A
 M

U
S

A
 D

O
M

IN
G

U
E

Z
 N

U
N

E
S

 e
m

 2
9/

08
/2

02
4 

às
 1

5:
04

:1
7 

B
R

T
. A

 c
on

fe
rê

nc
ia

 p
od

e 
se

r 
re

al
iz

ad
a 

em

ht
tp

s:
//p

ge
w

eb
.s

p.
go

v.
br

/a
ut

en
tic

id
ad

e/
E

59
24

D
C

1-
57

A
D

-4
9A

3

Parecer CJ-217/2024 (0038424628)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 107



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA CASA CIVIL

Parecer CJ/CC nº 217/2024 4

concorrência representa a impossibilidade de competição plena e permissiva do acesso de 

todos e quaisquer agentes econômicos, indiscriminadamente. São casos que podem ser 

enquadrados às hipóteses legais e em que há, justificadamente, preferência por se contratar 

determinado fornecedor, e não outro, cabendo motivação do preço a fim de evitar que o 

contratado pratique, frente ao Poder Público contratante, preços superiores aos seus usuais. 

12. Já a dispensa de licitação envolve casos em que 

a realização se certame seria, sim, possível, contudo, o Legislador dispensa o Administrador 

Público de sua realização, em virtude da natureza do objeto, conforme descrição legal, ou 

do valor, entre outras situações expressamente previstas em lei.

13. Tratando-se especificamente da restauração de 

obra de arte, verifica-se que a Lei reputa inexigível o certame apenas quando se trata da 

contratação de “serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização” (artigo 74, III). 

14. Assim, em sendo o caso de se contratar serviço 

de restauração de obra de arte cujo traço preponderante seja a intelectualidade, ou o 

conhecimento, poderá haver contratação por inexigibilidade de empresas ou profissionais 

com notória especialização.

15. O objeto da contratação versado nos presentes 

autos, contudo, não se caracteriza propriamente pela complexidade intelectual, ou pelo 

conhecimento teórico necessário à prestação. Ao contrário, trata-se de fornecer material 

específico, adequado ao contexto museológico, com a técnica de implantação igualmente 

adaptada à preservação da moldura e da obra de arte. A especificidade está, portanto, nas 

peças fornecidas e na execução física, não em determinado saber. 

15.1. A par disso, o serviço em tela exige inevitável 

relação de confiança entre contratante e contratado, pois eventuais danos ao patrimônio 

artístico, ainda que porventura objeto de seguro contratado pela origem, jamais poderiam, 

de fato, ter seus efeitos mitigados por meio de indenização financeira. 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA CASA CIVIL

Parecer CJ/CC nº 217/2024 5

15.2. A conjunção destes fatores – especialidade e 

confiança – leva à previsão legal de que o serviço pode ser contratado diretamente, mediante 

dispensa de licitação, quando envolve obras “de autenticidade certificada”, e a prestação é 

“inerente às finalidades do órgão ou com elas compatível;” (artigo 75, IV, ‘k’, da NLLC).

16. Na proposta em análise, evidentemente, a 

contratação de serviços de restauração de obras de arte é inerente às finalidades da Curadoria 

do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo.

16.1. Quanto à autenticidade das obras, o órgão 

contratante informa que “Integram o conjunto obras de artistas fundamentais para a História 

da Arte Brasileira como Tarsila do Amaral e Alfredo Volpi”, sendo tais as obras de valor 

cultural relevante que se busca restaurar e proteger. 

16.2. Assim, os requisitos legais encontram-se 

preenchidos e se apresenta juridicamente possível a contratação direta, por dispensa 

de licitação, fundada no artigo 75, artigo 75, IV, ‘k’, da NLLC.

16.3. Recomenda-se, apenas, que conste de 

contrato a identificação precisa da obra em que o serviço será executado, bem como 

que, caso haja, eventual certificado de autenticidade seja juntado ao instrumento 

enquanto anexo ou, alternativamente, servidor com conhecimento técnico pertinente 

subscreva declaração de autenticidade. 

17. Ultrapassada a etapa de análise da possibilidade 

de dispensa de licitação em virtude do objeto almejado, cumpre reparar que a justificativa 

para a contratação se encontra suficientemente apresentada no Documento de Formalização 

da Demanda (0033225186), nos seguintes termos:

“2.1. A contratação em questão se faz necessária para garantir 
a proteção e a segurança de um dos conjuntos mais importantes de pinturas da 
coleção dos palácios do governo contra possíveis atos de vandalismo que tem 
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ocorrido com obras de arte em exposição pública em todo o mundo. Integram o 
conjunto obras de artistas fundamentais para a História da Arte Brasileira como 
Tarsila do Amaral e Alfredo Volpi. Atualmente, essas obras não possuem proteção 
direta (como uma superfície que impeça o acesso direto à pintura), estando mais 
vulneráveis aos riscos da proximidade com o público que circula na sede do 
governo e em outras instituições em que as obras sejam expostas em empréstimos 
temporários. O pedido justifica-se ainda pela proteção contra a ação de raios UV 
que a instalação do acrílico-museu antirreflexo propicia a essas pinturas, 
contribuindo para a preservação inclusive em relação aos efeitos climáticos e 
intempéries. A proteção garantirá a preservação adequada das obras de arte por 
mais tempo.”

18. Quanto à instrução dos autos impende atentar 

para o disposto no artigo 72 da Lei federal nº 14.133/2021, o qual prescreve a formulação e 

juntada dos seguintes elementos, veja-se:

“Artigo 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial.”

19. Tanto os documentos indicados no artigo 72, da 

Lei federal nº 14.133/2021, como aqueles mencionados no caput do artigo 6º do Decreto nº 

68.304/2024 que, de certa forma, se repetem, visam à verificação e certificação do 

atendimento aos requisitos da contratação direta, assegurando, assim, a transparência e o 

melhor uso dos recursos públicos.

19.1. Nesse sentido, para o fim de atender às 

exigências legais, a Administração deve se certificar de que todos os documentos e 

informações acima constam dos autos. A instrução incompleta pode caracterizar as hipóteses 
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do artigo 73, da Lei federal nº 14.133/2021, abaixo transcrito, acarretando responsabilidade 

solidária do contratado e do agente público, por eventuais danos causados ao erário, além de 

outras sanções legais: 

“Artigo 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com 
dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras 
sanções legais cabíveis.”

20. Quanto a este ponto, observa-se que todos os 

elementos listados na legislação aplicável foram trazidos aos autos, adotando-se, quando 

cabível, as minutas que se encontra na aba “Toolkits” do Portal Compras SP (contratação 

direta sem mão de obra). Cabem, contudo, algumas observações. 

20.1.  No que tange à justificativa do preço – ofertada 

mediante pesquisa junto a três fornecedores – é preciso que seja apresentada justificativa 

da escolha dos fornecedores consultados, à luz do disposto no artigo 23, § 1º, IV:

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base 
no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados 
de forma combinada ou não:

(...)
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;”

20.2. Necessário, ainda, instruir os autos com 

autorização da autoridade competente, devidamente subscrita, para que possa ocorrer a 

contratação direta. 

20.2.1. Essa exigência substituiu a antiga previsão da 

prática de dois atos referentes às contratações diretas, quais sejam o reconhecimento e a 

ratificação pela autoridade superior (art. 26 da Lei federal nº 8.666/1993). Logo, deve ser 
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acostada aos autos a autorização para a contratação por dispensa, emitida pela autoridade 

competente. Nessa toada, deverão constar do despacho da autoridade competente as devidas 

justificativas (inclusive quanto ao preço, acima abordada), o interesse público, bem como a 

razão da escolha do fornecedor e a aprovação do termo de referência.

20.2.2. De acordo com o entendimento firmado com a

aprovação, pela Subprocuradoria Geral do Estado da Consultoria, do Parecer CJ/SAP nº 

24/2024, entende-se que houve a recepção tácita das normas que atribuem competências 

editadas sob a legislação anterior. Assim, permanecem aplicáveis as regras previstas no 

Decreto nº 31.138, de 09 de janeiro de 199013, com alterações promovidas pelo Decreto nº 

37.410, de 09 de setembro de 1993, cabendo, ao Chefe de Gabinete de Pasta emitir a 

autorização específica para a contratação direta pretendida pela Curadoria do Acervo.

20.2.3. Lembro, outrossim, que deve ser observado o 

disposto no §3º do artigo 6º do Decreto nº 68.304/2024, o qual determina que o ato que 

autoriza a contratação direta seja divulgado no DOE e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial da Casa Civil.

21. Ainda no que se refere à instrução do processo 

observa-se que deverá ser complementada com declarações elaboradas em papel 

timbrado e subscritas pelo representante legal da contratada, assegurando: (i) a 

inexistência de impedimento legal para que a empresa possa contratar com a Administração; 

(ii) que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e (iii) que a 

empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho.

22. Paralelamente, recomenda-se que sejam 

consultados no momento da formalização do ajuste: (i) o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS; (ii) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI; (iii) o e-Sanções; (iv) o CADIN 

Estadual; (v) o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (artigo 22 da Lei federal nº 

12.846/2013); (vi) e a relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo. 
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23. É certo, também, que todos os documentos 

respeitantes à habilitação da empresa deverão estar em plena validade no momento da 

contratação. Os documentos que, porventura, ostentaram prazo de validade expirado, 

deverão ser atualizados e juntados aos autos antes da celebração do ajuste, e aqueles juntados 

por cópia, deverão ser legitimados por servidor da Pasta.

24. Na conformidade do disposto no artigo 23 do 

Decreto nº 68.304/2024, após a inserção dos documentos e informações previstos no “caput” 

do artigo 6º e também no “caput” do artigo 7º, ambos do referido decreto, no Sistema de 

Compras do Governo Federal, o resultado será publicado automaticamente no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

24.1. De todas sorte, necessário frisar que no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, sob pena de ineficácia, o contrato (ou outro instrumento hábil), deverá 

será ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos da 

determinação do artigo 94, da Lei federal nº 14.133/2021:

“Artigo 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus 
aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua 
assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a 

partir de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos 
I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade.”

(destaques nossos)

25. Por fim, cumpre analisar a minuta de 

instrumento de contrato (0034656086), a qual se apresenta, em linhas gerais, apta à 

finalidade proposta. Cabe, no entanto, sugerir as seguintes modificações:

(a) No preâmbulo substituir “inexigibilidade” por 

“dispensa”.
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(b) Complementar a subcláusula 1.2. com 

identificação precisa das obras em que o serviço será executado.

(c) Na cláusula sétima, no segundo “item”, 

substituir a frase que se inicia em “do índice ____” por:

“da fórmula paramétrica abaixo, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade:

Onde:

• R = parcela de reajuste;
• P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou 

preço do contrato no
mês de aplicação do último reajuste;
• IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao 

Consumidor, ocorrida entre o mês
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o 

mês de aplicação do
reajuste.”

(d) As subcláusulas 9.1.22 a 9.1.24. não parecem 

adequadas ao objeto da contratação, devendo ser excluídas. 

(e) Sobre a cláusula décima segunda, item 12.2., iv, 

é preciso excluir o trecho “Calculada em conformidade com a documentação que integra 

este instrumento. OU [segunda alternativa de redação para subdivisões do inciso "iv"]”. 

Também deve ser excluído o item (2), já que no caso em tela não se está exigindo garantia,  

bem como o trecho final “[INDICAR DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE 

INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]”. 

Além disso, no que se refere ao preenchimento das 

lacunas, cumpre lembrar que há discricionariedade da Administração na definição do 

atraso máximo – além do qual pode haver extinção do contrato (conforme item (1), ‘a’ – 
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bem como dos parâmetros de multa correspondente a cada hipótese de infração. Tal 

discricionariedade limita-se, apenas, pelo dever se observar a proporcionalidade entre a 

multa e a gravidade da infração, e também os limites estabelecidos na legislação. Tais 

limites são objeto do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, segundo o qual a multa não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato. Com tais premissas incumbe à origem preencher 

adequadamente a cláusula contratual relativa às multas por atraso e descumprimento. 

(f) Não há necessidade de complementar a 

subcláusula 13.1.1. com o trecho opcional, que deve ser excluído.

(g) Por fim, não é exagero lembrar que todos os 

espaços em branco do contrato devem ser adequadamente preenchidos

26. Com as presentes considerações, desde que 

atendidas as recomendações feitas nesta manifestação, afigura-se juridicamente viável a 

almejada contratação direta.

É o parecer, submetido à consideração superior

São Paulo, na data da assinatura digital.

Natália Musa Dominguez Nunes
Procuradora do Estado

NMDN/mc
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PROCESSO: SEI-001.00007161/2024-81

INTERESSADO: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do 

Governo

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DIRETA. 

O parecer retro, que aprovo, conclui, após a devida 

análise do assunto, pela inexistência de óbices de cunho jurídico à 

contratação de que tratam os autos, com dispensa de licitação com 

fundamento no artigo 75, inciso IV, alínea “k”, da Lei federal nº 

14.133/21.

Assinala, entretanto, referida peça opinativa, 

providências a serem adotadas pela origem, com vista à 

complementação da instrução do feito, que se recomenda sejam 

atendidas antes da formalização do contrato.

Restituam-se os autos, pois, à Chefia de Gabinete da 

Casa Civil, para prosseguimento.

São Paulo, na data da assinatura digital.

Cristiana Correa Conde Faldini
Procuradora do Estado Assessora Chefe

NMDN/mc

Este documento é uma cópia fiel do original assinado digitalmente por CRISTIANA CORREA CONDE FALDINI em 02/09/2024 às 10:58:36 BRT. A conferência

pode ser realizada em https://pgeweb.sp.gov.br/autenticidade/E5924DC1-57AD-49A3
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Chefia de Gabinete

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo.

  

 

Ao Departamento de Administração,

 

À vista de Parecer nº 217/2024 da Consultoria Jurídica da Casa Civil, remeto o
processo para fins de providências.

 

      

São Paulo, na data da assinatura digital
 

FRANCISCO RONALD ROCHA FERNANDES
Chefe de Gabinete

Documento assinado eletronicamente por Francisco Ronald Rocha Fernandes, Chefe
de Gabinete, em 02/09/2024, às 18:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038523776 e o código CRC A5F581C9.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 03/09/2024, às 14:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038534002 e o código CRC B1C348AA.

Em atenção ao Despacho Chefe de Gabinete da Casa Civil (0038523776), encaminhe-se ao 
Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos, para conhecimento e providências 
quanto ao Parecer CJ-217/2024 (0038424628). 

São Paulo, na data da assinatura digital. 

LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA 

Diretor Técnico III 
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio e Expediente do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contrato

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atenção ao despacho0038534002, encaminhe-se ao NCC para providências

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
[NOME DO SIGNATÁRIO]

[Cargo do signatário]

 

Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina de Barros Jeronimo Coutinho,
Diretor Técnico II, em 03/09/2024, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038628018 e o código CRC 00C72B98.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Compras e Contratações

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Sra. Diretora do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos,

 

Trata o presente expediente contratação de empresa para prestação de

serviços de restauração e substituição de molduras e instalação de proteção.

Tendo em vista a emissão do Parecer CJ/CC nº 217/2024, de

29/08/2024 doc. 0038424628, elaborado pela Consultoria Jurídica desta Pasta, e preliminarmente aos

demais andamentos cabíveis, propomos que o presente expediente seja encaminhado ao Acervo Artístico-

Cultural dos Palácios do Governo para atender os itens 16.3, 20.1 e ao Departamento de Administração

para atender o item 20.2.1 e 20.2.2. Após, retornar a esse Núcleo de Compras e Contratações para

providencias cabíveis.

 

Isto posto, propomos que o presente expediente seja encaminhado ao

Departamento de Administração para prosseguimento.

N.C.C., 05/09/2024.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Barroso Mesquita, Diretor I, em
05/09/2024, às 10:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina de Barros Jeronimo Coutinho,
Diretor Técnico II, em 05/09/2024, às 12:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038863624 e o código CRC A25434BE.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

À vista da Informação CC-CSAGC-NCC(0038863624), encaminhe-se ao Acervo Artístico-
Cultural dos Palácios do Governo para atender os itens 16.3, 20.1 do Parecer CJ/CC nº
217/2024(0038424628.

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 05/09/2024, às 15:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038929282 e o código CRC D4A6C98F.
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ALFREDO VOLPI
CATÁLOGO PARCIAL DAS OBRAS

Obras Exposições Fontes de pesquisa Cronologia Projeto

Último filtro - 4 obras

Ruela
[1935]

Paisagem
déc. 1930

Concretismo
[1959]

Bandeirinhas
[1970]

OBRAS

Obra

IAVAM 2580

BANDEIRINHAS
[1970]
têmpera sobre tela
72,0 x 102,0 cm

localização
Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo do Estado
de São Paulo

inscrições
sem informação de inscrições

1 FONTE DE PESQUISA

antologia de coleção
ACERVO dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo:
Palácio dos Bandeirantes/Palácio Boa Vista/Secretaria do
Governo. São Paulo: Imprensa Oficial, 2004.
ver as 8 obras associadas
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Imagem Identificação Autor Título Data Técnica Dimensão da Obra Dimensões com moldura

14049

Tarsila do 

Amaral

Estratosfera 1947
Óleo

sobre tela

48,5 x 63,5

cm
64 x 79 x 2,5 cm 

14055

Tarsila do 

Amaral

Operários 1933

Óleo

sobre tela
150 x 205

cm
151 x 207 x 3,5 cm

15251
Alfredo 

Volpi
Bandeirinhas 1970

Têmpera 

sobre tela

72 x 100

cm
72,5 x 100,5 x 2,2 cm 

17210
Aldo 

Bonadei
Sesta 1944

Óleo

sobre tela
64 x 71 x 2,5cm Indefinido
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atendimento ao item 16.3 do Parecer CJ/CC nº 217/2024
(0038424628), foi juntado aos autos lista da relação de obras ( 0039315338 ), com a identificação
precisa das obras em que o serviço será realizado. Em relação às obras "Operários" e
"Estratosfera" de autoria da artista Tarsila do Amaral, e à obra "Bandeirinhas" de autoria do
artista Alfredo Volpi, foram juntado aos autos as páginas dos respectivos Catálogos Raisonné
dos artistas ( 0039313732 e 0039314158 ), nas quais constam as obras em questão, tendo como
localização o Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo,
demostrando assim a autenticidade da obra.

 

A moldura e o acrílico-museu de proteção serão instalados
também na obra intitulada "Sesta", de autoria de Aldo Bonadei, transferida em 1971, da
Secretaria da Fazenda, para a Secretaria de Governo, onde seria então incorporada ao Acervo
dos Palácios, conforme processo nº GG 0835/1971, não havendo qualquer suspeita de
inautenticidade.

 

Em atendimento ao item 20.1 do Parecer CJ/CC nº 217/2024
(0038424628), esclarecemos que a justificativa da escolha dos fornecedores consultados se
deu pela reconhecida qualidade de seu trabalho pela equipe técnica da Curadoria do Acervo
dos Palácios, tendo a empresa "Molducenter" inclusive já realizado outros trabalhos de mesma
natureza para esta Curadoria, em cuja ocasião demostrou sua capacidade técnica, atendendo
plenamente as demandas da Curadoria. 

 

Isto posto, propomos que o presente expediente seja
encaminhado ao Departamento de Administração, para conhecimento e providências

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
[NOME DO SIGNATÁRIO]
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[Cargo do signatário]

 

Documento assinado eletronicamente por Rachel Vallego Rodrigues, Diretor Técnico
III, em 10/09/2024, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0039315575 e o código CRC 2F9207F4.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

U R G E N T E - PRIORIDADE

À vista do despacho da Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do
Governo CC-CAACPG(0039315575), encaminhe-se ao Centro de Suprimentos e Apoio à
Gestão de Contratos, para providências. 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 10/09/2024, às 15:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0039391813 e o código CRC 427723EC.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Compras e Contratações

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

A pedido, encaminhe-se ao Departamento de Administração .

C.S.A.G.C.,

12/09/2024

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Barroso Mesquita, Diretor I, em
12/09/2024, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina de Barros Jeronimo Coutinho,
Diretor Técnico II, em 12/09/2024, às 17:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0039680856 e o código CRC 22BAB3C3.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de proposta de contratação direta da empresa MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA,
por dispensa de licitação com fundamento na Lei federal nº 14133/2021, artigo 75, inciso IV, 
alínea “k”, da Lei Federal n° 14.133/21, objetivando a contratação de empresa especializada para 
a restauração e substituição de molduras e instalação de proteção em 4 (quatro) pinturas do 
Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo  

Em atendimento aos itens: 20.2 e 20.2.1, do Parecer CC/CJ nº 217/2024, de 29 de agosto de 
2024, elaborado pela Consultoria Jurídica desta Casa Civil (SEI - 0038424628), informo: 

A necessidade da realização dos serviços e as razões de escolha da empresa especializada 
encontram-se no bojo do DFD - Documentação de Formalização de Demanda (SEI. 0033225186), 
no Estudo Técnico Preliminar – ETP (SEI. 0033899514), Matriz de Risco (SEI. 0033899602) e no 
Termo de Referência (SEI. 0033899514), que aprovo. 

Diante dos elementos de instrução processual, notadamente os atos acima relacionados: 

I – DECLARO, com base na justificativa apresentada pela área técnica competente, consoante 
DFD - Documentação de Formalização de Demanda (SEI. 0033225186), e documentação 
apresentada pela empresa MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA (SEI. 0034608095),  
demonstrando que a escolha da empresa especializada indicada decorre da convicção de que os 
serviços a serem por ela executados são de INTERESSE PÚBLICO pela confiabilidade, 
especialidade e notoriedade, visto que se trata de empresa com mais de 30 (trinta) anos no 
mercado, atuando no ramo de conservação e restauro de molduras, bem como já realizou para o 
Acervo, diversos serviços da mesma natureza, com utilização de técnicas adaptadas à 
preservação de molduras e adaptação para receber acrílicos, mantendo a integridade das obras 
de arte expostas no Palácio dos Bandeirantes. 

II – Com base nos Orçamentos apresentados (SEI. 0033899715) manifesto-me pela 
RAZOABILIDADE DO PREÇO proposto para a contratação. 
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Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 13/09/2024, às 13:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0039781226 e o código CRC 00E93AD0.

III - Assim, DISPENSO a licitação, com fundamento na Lei federal nº 14.133/2021, artigo 75, 
inciso IV, alínea “k” e AUTORIZO a despesa no valor de R$ 73.248,35 (setenta e três mil, 
duzentos e quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos), conforme Nota de Reserva 
2024NR00184 (SEI. 0036331877), para a contratação de empresa especializada para a 
colocação de 4 (quatro) pinturas do Acervo, observadas as normas legais e regulamentares. 

IV – Encaminhe-se ao Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos, para 
providências regulares. 

São Paulo, na data da assinatura digital. 

LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA 

DIRETOR TÉCNICO III 
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio e Expediente do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contrato

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atenção ao despachos0039781226, encaminhe-se ao NCC para providências

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
[NOME DO SIGNATÁRIO]

[Cargo do signatário]

 

Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina de Barros Jeronimo Coutinho,
Diretor Técnico II, em 16/09/2024, às 08:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0039797805 e o código CRC FA364B55.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.482.913/0001-05
Razão

Social: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

Endereço: RUA ADALBERTO DE MATOS 51 61 / VL DAS BELEZAS / SAO PAULO / SP /
05731-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/09/2024 a 03/10/2024

Certificação Número: 2024090407181236988886

Informação obtida em 11/09/2024 16:18:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

11/09/2024, 16:18 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Inscritos

da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 05.482.913

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_

_

_

_

_

_

_

_

_

_
_

_

_

_

_

_
_

_

_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 60601387

Data e hora da emissão 16/09/2024 14:04:17 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

CPF/CNPJ: 05.482.913/0001-05

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:35:28 do dia 11/09/2024 , com validade até o dia 11/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: IMa0ymJECYDQGO2nD4Au

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (16/09/2024 às 12:37) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 05.482.913/0001-05.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

66E8.509D.9A43.0021 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 16/09/2024 as 12:37:01 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
Início do menu

Início
Institucional
Sobre a CGE Missão, Visão e Valores Estrutura organizacional Competências Código de Conduta
Legislação
Lei Estadual Decreto Estadual Resolução Portaria Comunicados Legislação Federal Constituições
Canais de Comunicação
Controladoria em Dados
PUBLICAÇÕES
Links Externos
Apoio à CGE Órgãos Estaduais Controladorias Brasileiras Ouvidorias Brasileiras Sites Federais

Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP
Instituído pelo artigo 5º do decreto 60.106, de 29 de janeiro de 2014

Relatório

CNPJ: 05482913000105

 Limpar    Filtrar

Quantidade de registro(s) encontrados(s): 0

 

Exportar Excel  Exportar CSV  Exportar XML

Ouvidoria Transparência SIC

/governosp

16/09/2024, 12:42 Controladoria Geral do Estado

www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx#gsc.tab=0 1/1
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https://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/
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http://www.controladoriageral.sp.gov.br/apoio-da-cge/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/orgaos-estaduais/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/controladorias-brasileiras/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/ouvidorias-brasileiras/
http://www.controladoriageral.sp.gov.br/sites-federais/
https://www.ouvidoria.sp.gov.br/Portal/Default.aspx
http://www.transparencia.sp.gov.br/
http://www.sic.sp.gov.br/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://www.flickr.com/governosp/
https://www.linkedin.com/company/governosp/
https://x.gd/6fnjq
https://www.youtube.com/governosp/
https://www.twitter.com/governosp/
https://www.instagram.com/governosp/
https://www.facebook.com/governosp/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/fale-conosco/comunicar-erros/


CERTIDÃO DE APENADOS

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que

sobrevenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 16/09/2024, às 12h38, IMPEDIMENTOS DE

LICITAÇÃO/CONTRATO/CHAMAMENTO PÚBLICO/CELEBRAÇÃO DE PARCERIA relacionados ao CNPJ 05.482.913/0001-05  informado.

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 16/09/2024, às 12h38.

Para conferência:
acesse o site https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico
e informe o código: 40d7815a-6641-4033-a89e-d5d69c9e93ca

ou acesse utilizando o QR Code

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266             www.tce.sp.gov.br

Página: 1 de 1
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

Pesquisa Sanções por FornecedorPesquisa Sanções por Fornecedor

Razão Social CNPJ/CPF 05482913000105 Ordenar Por

BuscarBuscar  Exibir TodosExibir Todos  Imprimir Guia SelecionadaImprimir Guia Selecionada

 
Data e Hora da Consulta:
segunda-feira, 16 de setembro de 2024 às 12:40
Não foram encontradas sanções para CNPJ/CPF: 05.482.913/0001-05 E RAZÃO SOCIAL/NOME: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

Clique aqui para consultar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br).

VoltarVoltar

SP + Digital /governosp

12:40:17

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais

16/09/2024, 12:40 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 1/2
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Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações

Ouvidoria Transparência SIC

16/09/2024, 12:40 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 2/2
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Imprimir Baixar PDF

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 05.482.913/0001-05

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 16/09/2024 às 12:41:09

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir

da data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)

- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: EBEBFBC2.C379DB7D.F30B834F.17044B9D

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

16/09/2024, 12:41 Governo do Estado de São Paulo

https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/Pages/Publ/Dynamic/inscr/printN.aspx 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

PROCESSO Sl n° 001.00007161/2024-81

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0612024,
CELEBRADO ENTRE 0 ESTADO DE SÃO PAULO,
POR INTERMEDIO DA CASA CIVL E A EMPRESA
MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA.

o Estado de São Paulo, por intermedio da CASA CIVIL!
corn sede naAv. Morumbi, 4.500, MorumbL na cidade de São Paulo/SR inscrita no CNPJ sob on°
10.979.446/0001-63, neste ato representado pelo Senhor LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA, Diretor
do Departamento de Administraçao, inscrito no CPF sob o no 266669.018-0, no uso da cornpetència
conterida pela Iegislacao aplicavel, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 05.482.913/0001-05, sediada
na RuaAdalberto de Matos - Vita das Belezas - São Paulo/SR doravante designada CONTRATADA.
neste ato representada pci CLAUDIO REINALDO KATZ, empresário, nscrito no CPF sob o n°
208.455.618-04, conforme atos constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta rio
Processo n° 001.00007161/2024-81 e em observância as disposiçOes da Lel no 14.133, de 1° de
abril de 2021, e dernais normas da Iegislaçâo aplicavel, resolvern celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as condiçOes a seguir enunciadas, de
acordo corn as subdivisUes subsequentes na forma de clausulas e respectivos itens que compoem
este instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. 0 objeto do presente instrumento ê a contratação de ser..’iços de restauros e troca de molduras,
corn colocação de Optium Acrilic Museurn, nas molduras de 4 (quatro) pinturas da coleção dos
Palacios do Governo, conforrne detalharnento e especificacOes tecnicas deste instrumento, do
Termo de Reterencja, da proposta do Contratado e dernais documentos da contratação constantes
do processo administrativo em epigrafe.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1.2. Objeto da contrataçào:

ITEM EsPECIFICAcA0 CATSER UNIDADE QTDE. VALOR VALOR
DE TOTAL UNITARIO TOTAL

MEDIDA

Restauro em moldura, 13137 Serviço 1 R$ 7.214,27 R$ 7.214,27
baguete e saia dourada,
colocacao do Optium Acrilic
Museum! aplicação de
fitas e remontagem em obra
de 64 x 50 cm.

..

L
Identificaçao: 14049 —Autor:
Tarsila do Amaral — Titulo:
Estratosfera — 1947 - OIeo
sob tela — medidas: 64 x 50
cm

2 Restauro na moldura, 13137 Serviço I R$ 49.504,94 R$ 49.504,94
colocaçao do Optium
Acrilic Museum, aplicaçào
de fitas e remontagem em
obra de 150x207cm.

Identificaço:14055 — Autor:
Tarsila do Amaral — 1933 —

Qperãrios — OIeo sob tela —

medidas:150 x 207cm

CASA CIVIL
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Confecçao de nova moldura
em madeira,
colocaçao do Optium Acrilic
Museum, aplicaçâo de
fitas e remontagem em obra
do 72 x 100 cm.

Identificaçao: 15251 —Autor:
Aifredo Volpe — Titulo:
Bandeirintias — 1970 -

Tempera sob tela —

medidas: 0,73cm x 1,Olmt

Identificaçâo: 17210 — Autor:
Aido Boriadei — 1944 -

Titulo: Sesta - OIeo sob tela
- medidas: 75,5 x 82,5cm.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL

TOTAL R$ 73.248,35

1.3. 0 presente Termo do Contrato vincula-se a seguinte documentaçao, que se considera parte

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:

3 13137 Serviço R$ 8.740,56 I R$ 8.740,561

4 13137Confecçao do nova moldura
caixa em treijô.
para colocaçao do Optium
Acrilic Museum,
aphcaçao do l9tas e
remontagem em obra do 64
x 71 cm.

Serviço 1 R$ 7.78858 R$ 7.788,58

/
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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1.31. 0 Termo do Referéncia;

1.32. A Autorização de Contrataçao Direta e o Aviso de Dispensa Eletronica, que componham a
documentaçäo da presente contratação;

13.3. A Proposta do Gontratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. 0 regime de execuçao deste contrato é o de empreitada por preço global.

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PR0RR0GAçA0

2.1. 0 prazo do vigéncia da contratação e de 90 (noventa) dias, contados da celebraçao do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. 0 prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, desde quejustificadamente,
pelo prazo necessãrio a conclusão do objeto, caso em que devera a Administraçâo providenciar
a readequaçao do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Gontratado:

2.1.2.1. 0 Contratado serã constituido em mora, aplicáveis a ele as respectivas sançöes
administrativas;

2.1.2.2, 0 Contratante poderã optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em Iei para a continuidade cia execuçáo contratual, nos termos do
parãgrafo Unico do artigo 111 da Lei no 14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta c(áusula, quando ultrapassado 0 exercicic, a
vigéncia nos exercicios subsequentes ao da celebração do contrato estarà sujeita a condicão
resolutiva, consubstanciada esta na inexisténcia de recursos aprovados nas respectivas Leis
Orçamentãrias do cada exercicio para atender as respectivas despesas. Qcorrendo a resoluçâo
do contrato, corn base na condicão estipulada nesta subdivisao, a Contratado não tera direito a
qualquer espécie de indenizaçao.

4/
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CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUQAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV,

VII XVIII)

3.1. 0 regime de execuçâo contratual, os modelos de gestAo e de execuçâo, assim como os prazos

e condiçoes de inicio, conclusào, entrega, observaçao e recebimento do objeto, e critérios de

mediçâo, constam no Termo do Referenda, quo constitui parte integrante doste Contrato.

CLAUSULA QUARTA — SuBc0NTRATAçAO

4.1. Nào serã admitida a subcontrataçao, cessâo ou transferência, total ou parcial, do objeto

contratual.

CLAUSULA QUINTA — PREO

5.1. 0 valor total da contratação e de R$ 73.248,35 (setenta e ties mil, duzentos e quarenta e

oito reals e trinta e cinco centavos).

5.2. No valor acima estão incluidos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes

da execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. 0 valor indicado nesta cláusula e meramente estimativo, de forma quo Os pagamentos devidos

ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivarnente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente a
contrataçào, perca as condicOes de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno

porte ou, ainda, tome se impedido do beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer

em alguma das vedaçOes previstas na Lei Complementar n° 123, do 2006, não podera deixar de

cumprir as obrigaçoes avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilibrio

economico-financeiro, corn base na alegaçâo de quo a sua proposta levou em considemaçâo as

vantagens daquele regime tributãrio diferenciado.
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CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. 0 prazo pars pagamento so Contratado e demais condicöes a ole referentes encontram-se

definidos no Termo de Referencia, quo constitui parte integrante deste Contrato.

CLAUSULA SETIMA — REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (urn) ano contado

da data do orçarnento estimado, que corresponde a 10/07/2024.

7.2. E previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo do

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (urn) ano a contar da data

do orçamento estimado, e independenternente do pedido do Contratado, os preços inicials serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, da formula parametrica abaixo,

exciusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluidas apOs a ocorrência da anualidade:

1IPC
R=PI

L. IPC()

Onde:

• R = parcela de reajuste;

• P0 = preço inicial do contrato no

do aplicação do Ultirno reajuste;

mês do referencia dos preços ou preço do contrato no mês

• IPC/IPCO = variação do IPC FIPE - Indice de Preço ao Consurnidor, ocorrida entre 0 rnês do

referência de preços, ou o rnês do Ultimo reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao prirneiro, o interregno minirno do 1 (urn) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgaçao do(s) indice(s) de reajustarnento, o Contratante pagarä
ao Contratado a importãncia calculada pela iltima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afericOes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s),

7.6. Caso 0(5) indice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 0(s) que
vier(ern) a ser determinado(s) pela Iegislação então em vigor

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA QITAVA — OBRIGAçOEs DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1, São obrigaçOes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo corn
o contrato e a docurnentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condicOes estabelecidas no Termo de Referencia;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
a expensas do Contratado;

8.1.4. Acornpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprimento das obrigaçoes
pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa, para efeito de Iiquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso
de controversia sobre a execuçao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
observando-se o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execuçâo do objeto, no
prazo, forma e condiçOes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o Orgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para
adoçäo das medidas cabiveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de
obrigacOes pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçOes relacionadas a
execuçäo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse pars a boa execução do ajuste, observado o
prazo de 30 (trlnta) para decisào, a contar da conclusao da instrução do requerimento, admitida
a prorrogaçâo motivada, por igual periodo, e excepcionada a hipOtese de disposiçao legal ou
clausula contratual que estabeleça prazo especIfico.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio economico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) contado a partir da conclusäo da
instrução do requerimento. sendo admitida a prorrogacäo motivada desse prazo por igual
periodo, e observado 0 disposto no paragrafo unico do artigo 131 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.11. Notificar os ernitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo pars
apuração de descumprimento de clausulas contratuais.

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipOtese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
se o caso estiver enquadrado na situaçào disciplinada pelo art. 93, § 3°, da Lei n° 14.l33Ade
2021.

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado. a que tenha acesso durante a execução do objeto a
que se refere a clausula primeira deste contrato, as norrnas legais e regulamentares aplicáveis.
em especial, a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, corn suas alteraçOes subsequentes.

8.2. 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econOmico-financeiro não
se iniciarà enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada
pelo Contratante pars adequada instruçâo do requerirnento.
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8.3, AAdministraçâo no responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado corn
terceiros, ainda quo vinculados a execuçäo do contrato, bern corno por qualquer dano causado a

terceiros em decorrencia de ato do Contratado, do seus profissionais, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA — OBRIGAçOEs DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

91. 0 Contratado dove cumprir todas as obrigaçOes estabelecidas em lei, € aquelas constantes

deste Contrato e da documentação que 0 integra, assumindo como exclusivamente seus Os 115005

€ as despesas decorrentes da boa e perfeita execuç&o do objeto, observando, ainda, as obrigacOes

a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e rnanter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na

execução do contrato.

9.1.1.1. A indicaçao ou a manutenção do preposto do Contratado podera ser recusada pelo

Contratante, desde quo devidarnente justificada, hipotese em quo o Contratado devera

designar outro para a exercicio da atividade.

9.1.2. Atender as deterrninaçôes regulares emitidas polo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II. da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçao por eles

solicitados;

9.1.3. Alocar os protissionais necessàrios ao perfeito curnprirnento das clàusulas deste contrato,

corn habilitaçâo e conhecimento adequados, utilizando os rnateriais, equiparnentos, ferrarnentas

o utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as

recomendaçOes de boa técnica e a legislaçäo de regencia;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou ern parte.

no prazo fixado polo fiscal do contrato, Os serviços nos quais so verificarem vicios, defeitos ou

incorreçOes resultantes da execução ou dos materials empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto. do acordo

corn o COdigo de Defesa do Consurnidor (Lei no 8.078, de 1990), bern corno 01 todo € qualquer

dano causado diretamente a Adrninistraçao ou a terceiros em razâo da execução do contrato,

não excluindo nem roduzindo essa responsabilidado a fiscalização ou o acompanhamento da

execuçäo contratual polo Contratante, quo ficarã autorizado a descontar dos pagamentos

to
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devidos ou da garantia, caso exigida na documentaçao que integra este instrumento, a valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
rota, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do Contratante, do agente pübhco

que desempenhe(ou) funçao na contratação ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágrafo ünico, da Lel no 14.133, do 2021;

9.1.7. Quando não for possivel a vorificação da regularidade no Sistema do Cadastramento

Unificado de Fornecedores — SICAF ou em outros meios eletrOnicos hãbeis de informaçoes, a
Contratado deverà atender a notificaçao para entregar 20 setor responsável pela fiscalizaçao do

contrato, no prazo do 5 (cinco) dias üteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa

aos tributos foderais e a Divida Ativa da União; 2) certidOes quo comprovem regularidacle fiscal
perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede do

Contratado quo tenham sido exigidas para fins de habilitaçao na documentação que integra este
instrumento; 3) Certidào de Regularidado do FGTS — CRF; o 4) Certidäo Negativa, ou positiva

corn efeitos de nogativa, do Débitos Trabaihistas — CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se polo cumprimento das obrigaçOes previstas em Acordo, Convenção,
ou Dissidio Coletivo do Trabalho das catogorias abrangidas pelo contrato, e por todas as
obrigagOes e encargos trabaihistas, previdenciarios, fiscais, soclais, cornerciais e os demais
provistos em legislacão especifica, cuja inadimpléncia não transfere a rosponsabilidade ao
Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei n° 14.133, do 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim quo possIvol, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que so verifiquo no local da execução dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informaçäo solicitada polo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-Ihos o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos

documentos relativos a execução do objeto.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que näo esteja sondo
exocutada de acordo corn a boa técnica ou quo ponha em risco a seguranca de pessoas cu bens

de torceiros.
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9.1.12. Prornover a guarda, manutenção € vigilância de materiais, ferramentas, 6 tudo o quo for
necessário a execuçào do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalbos corn estrita observãncia as normas da legislacão perUnente,
curnprindo as deterrninagoes dos Poderes Püblicos, mantendo sempre lirnpo o local dos serviços
e nas rnelhores condiçoes do segurança, higiene e disciphna.

9.1.14. Submeter previarnente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovacäo, quaisquer
mudanças nos metodos executivos que fujam as especificaçoes do Terrno de Referencia,
observando-se o disposto no Capitulo VII do Titulo III da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condiçao de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilizacão do
trabaiho do menor de 18 (dezoito) anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

91.16. Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes
assumidas, todas as condiçOes de habilitação e qualiflcagâo exigidas para a coritrataçao direta:

9.1.17. Curnprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista
ern lel para pessoa corn deficiencia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bern
como as reservas do cargos previstas em outras normas especificas (art. 116, da Lei n° 14.133,
de 2021);

9.1.18. Cornprovar o cumprimento da reserva do cargos a que se refere a subdivisão acirna, no
prazo fixado peio fiscal do contrato, corn a ndicação dos empregados que preencherarn as
referidas vagas (art 116, paragrafo Unico, da Lei n° 14.133, do 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçOes obtidas em decorrencia do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e crirninairnente por sue indevida divulgacão e
incorreta ou inadequada utilizaçâo;

9.1.20. Arcar corn o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionarnento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes do fatores futuros, mas quo sejam previsiveis
em seu ramo de atividade;

9.121. Cumprir as disposiçOes legais e regularnentares federais, estaduais e municipais quo
interfirarn na exeoução do objeto, bern como as normas de segurança do Contratante;
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92. Em atendirnento a Lei n° 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual n° 67.301, de 2022, 0

Contratado so compromete a conduzir os seus negôcios de forma a coibir fraudes. corrupção e
quaisquer outros atos lesivos a Administraçào PUblica, nacional ou estrangeira, do modo quo o
Contratado não poderã oferecer, dar Cu se comprometer a dar a quern quer quo seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar do quern quer que seja, por conta prOpria Cu por intermédio do
outrern, qualquer pagarnento, doaçâo. compensação, vantagens tinanceiras ou beneficios do
qualquer espécie relacionados do forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que dove ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida
a subcontratação.

9.2.1. 0 descumprimento das obrigaçOes previstas na subdivisão acima podera submeter 0

Contratado a extinção unilateral do contrato, a criterio do Contratante, sern preju(zo da aplicação
das sançOes penais e administrativas cabiveis e, também, da instauracão do processo
administrativo do responsabilização de quetratarn a Lei no 12.846, do 2013, e a Decreto estadual
n° 67.301, de 2022.

9.3. 0 Contratado obriga-se a nao admitir a participaçäo, na execução deste contrato, do:

9.3.1. agente pUblico do Orgâo ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a conduçao da
contratacão na qualidade do integrante do oquipe do apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que presto assessoria técnica, nos termos dos § 1° e
2° do artigo 9° da Loin0 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vincuro de natureza tecnica, cornercial, econômica, financeira,
trabaihista ou civil corn dirigente do órgão ou entidade contratante ou corn agente pUblico quo
tenha desempenhado função no certame ou atue na flscalização ou na gestão do coritrato, ou
quo doles seja cOnjuge, companheiro ou parente em linha rota, colateral ou por afinidade, ate 0

terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou paragrafo (mica do artigo 48 da Lei n°
14.133, de2021;

9.3.3. pessoas que so enquadrern nas demais vedaçOes previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133,
do 2021.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL

CLAUSULA DECIMA — 0BRIGAcOES PERTINENTES A LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execucao
do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na LeE n° 13.7Qe 14
de aqosto de 2016 (Lei Geral de Proteção de Dados Pesso&s — LGPD). corn suas alteraçoes
subsequentes, e as demais normas legais e regulan,entares aplicaveis.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE ExEcuçAo (art. 92, XII)

11.1. Nao haverA exigencia de garantia contratual da execuçäo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da LeE no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecução parcial do contrato;

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou so
funcionamento dos serviços pUblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecução total do contrato;

d) ensejar a retardamento da execução ou da entrega do objeto cia contratação sern motive
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçäo lalsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de macto inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l°de aposto de 2013.

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infraçoes acima
descritas as seguintes sançOes:

i) Adverténcia. se o Contratado der causa a inexecuçâo parcial do contrato. quando nâo se
justificara imposicâo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133. de 2021);

4
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL

ii) Impedimento de licitar e contratar, Se praticadas as condutas descritas nas alineas b”,
c” ed” da subdivisão anterior desta clàusula, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021):

iii) Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas ailneas “e”, ‘f”, ‘ge ‘h” da subdivisão anterior desta clausula, bern como nas
alineas “b’, ‘c’ e “d” da referida subdivisao, que justifiquem a imposicão de penalidade mais
grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,1 % (urn décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

(2) CompensatOria, para as infraçOes descritas nas alineas “e” a h” do item 12.1, de
10% a 30% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea “C” do item
12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alinea ‘b” do item 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor
do Contrato.

(5) Para infraçOes descritas na alinea “d” do item 12.1, a multa serã de 10% a 30% do
valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alinea “a” do item 12.1, a rnulta será de 10% a 3Q% do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçOes:

123. A aplicaçâo das sançôes previstas neste Contrato nao exclui, em hipôtese alguma, a
obrigacäo de reparacäo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n° 14.133,
de 2021)

124. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes previstas neste
Contrato (art. 156, § 7°, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias Uteis, contado cia data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçOes cabiveis forem superiores so valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este

instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133,

de 2021).

12.5. A aplicação das sançoes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o

contraditorio e a ampla defesa so Contratado, observando-se 0 procedimento previsto no

caput e paragrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pars as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de inidoneidade pars licitar cu contratar.

12.6. Na aplicação das sançöes serâo considerados (art. 156, § 1°, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pars o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeicoamento de prograrna de integridade, conforme normas e

orientaçoes dos Orgãos de controle.

12,7, As sançOes são autOnomas e a aplicacão de urns näo exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos corno infragöes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de Iicitaçoes e contratos da Administração PUblica que tambem sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serào apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9. A personalidade jurIdica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada

corn abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimu(ar a prática dos atos ilicitos previstos

na Lei n° 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sançOes aplicadas a pessos juridica serão estendidos sos seus administradores

e sócios corn poderes de administrscão, a pessoa juridica sucessora ou a empress do /
mesmo ramo com relaçao de coligacão ou controle, de fato ou de direito, corn o sancionado
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
anahsejuridica prévia (art. 160, da LeA no 14.133, de 2021)

12.10. 0 Contratante devera, no prazo màximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado cia data de

aplicacão cia sançäo, informar e manter atualizados Os dados relativos as sançOes por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no

ämbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.11. As sançöes do impedimento de licitar e contratar e declaracäo de inidoneidade para licitar

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINçAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. 0 contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e corn as consequências previstos

nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 cia Lei n° 14.133, do 2021.

13.1.1. 0 Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extincão por

ato unilateral daAdministraçao, prevista no artigo 138 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.1.2. 0 contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133, de 2021, devendo a extinçâo ser formalmente rnotivada nos autos do processo.

assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

13.1.3. A alteraçao social ou modificaçao da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará

a extinçâo contratual so nào restringir sua capacidade de concluir o contrato,

13.1.3.1. Se a operaçâo societária do que trata a subdivisao acima irnplicar mudança em

pessoa juridica contratada. deverá ser formalizada alteraçao subjetiva por terrno aditivo.

13.2. 0 termo de extingäo, sempre que possivel, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais jã cumpridos ou parcialmente cumpridos:

13.2.2. Relaçao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos:

13.2.3. IndenizacOes e multas.
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GOVERNO DO ESTADO bE SÃO PAULO

CASA CIVIL

13.3. A extincào do contrato nao configura Obice para a reconhecimento do eventual desequilIbrio
economico-financeiro, hipotese em quo serã concedida ndenizaço por mob de termo indenizatôrio
(art. 131, caput, da Lob n.° 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada rregularbdade no certame ou na execução contratual, caso não seja possivel
o saneamento, a decisäo polo Contratante sobre a suspensão da execuçâo ou sobre a declaraçao
de nulidade do contrato somente será adotada na hipotese em quo so revelar medida de interesse
pUblico, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei n° 14.133. de 2021, conferindo-se ao
Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

CLAUSIJLA DECIMA QUARTA — DOTAçAO 0RçAMENTARIA (art. 92, VIII)

14.1. No presente exercicio, as despesas decorrentes desta contrataçao correrão a conta de
recursos especificos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotaçao abaixo
discriminada:

I. Gestão/Unidade: 00001 / 280102;

II. Fonte de Recursos: 150010001;

III. Programa do Trabalho: 04122282562340000;

IV. Elemento de Despesa: 339039.

14.2. Quando a execuçao do contrato ultrapassar o presente exercicbo, a dotaçào relativa ao(s)
exercicio(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposiçoes contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e
disposiçoes regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposiçoes contidas na Leb n°
8.078, de 1990— Codigo do Defesa do Consumidor — e principios gerais dos contratos.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAçOES

16.1, Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sepuintes da Lei
n° 14.133, de2021.

16.2. 0 Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, Os acréscimos ou

supressOes que se fizerem necessários no objeto, a critério exciusivo do Contratante, ate 0 limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16,3. Se o contrato nào contemplar preços unitários para serviços cuo aditamento se fizer

necessàrio, esses serão fixados por meio da aplicacao da relaçao geral entre Os valores da proposta

e o do orçamento base da Administração sobre os preços referenciais Cu de mercado vigentes na

data do aditamento, respeitados Os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei no 14.133, de 2021.

16.4. Eveniuais alteraçöes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as disposiçöes da Lei no 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalizaçao do aditivo ocorra no prazo
máximo de 1 (urn) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do

Contratado, o equilibrio econornico-financeiro inicial serã restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLIcAçA0

17.1. lncurnbira ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçOes
Püblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bern como no respectivo sub
oficial na Internet, em atenção 80 art. 91, caput, da LeA n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei
n. 12.527, de 2011, c/cart. 22 do Decreto estadual no 68.155, de 2023.

CLAUSULA DECIMA QITAVA— FORO (art. 92, §1°)

18.1. Flea eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer
questOes que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa, conforme art. 92. §1°, da Lei n° 14.133, de 2021.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL

E assim, por estarem as panes justas e contratadas, foi Iavrado o presente instrumento em
02 (duas) vias, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles
assinado para que produza todos os efeftos de Direito, sendo assinado tambem pelas testemunhas
abaixo identificadas.

TESTEM UNHAS

São Paulo, 16 de setembr.4 de 202’

LUIZ CESAR GIL E CLI VEIRA

CASA CIVIL

CLAUDIO REI LDO

MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA

4/

4/f

7 /Z/ €2—
OdiId6!zé ifos Santos Neto

CPF no 125,813.818-25

Cristina Barroso Mesquita

CPF n° 178.545.858-22
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Compras e Contratações

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção em 4
pinturas do Acervo

Informação: 1200/2024

  

 

Sra. Diretora do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos,
 
 

Tendo em vista a assinatura do Termo de Contrato nº 06/2024 (doc. 0040216143), propomos
que o presente expediente seja encaminhado a autoridade competente da CASA CIVIL , para autorizar a
despesa no valor R$ 73.248,35 (setenta e três mil, duzentos e quarenta e oito reais e trinta e cinco
centavos),

Após, ao Centro de Orçamento e Finanças , para fins de empenhamento para cobertura de
despesas no período, conforme reserva de recursos 2024NR00184 (doc. 0036331877).

 
Núcleo de Compras e Contratações, 18/09/2024.

 
 
DE ACORDO.
Encaminhe-se ao D.A., para prosseguimento.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Barroso Mesquita, Diretor I, em
18/09/2024, às 13:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina de Barros Jeronimo Coutinho,
Diretor Técnico II, em 18/09/2024, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Informação 0040221970         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 169

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040221970 e o código CRC D2EABB95.

Informação 0040221970         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 170

file:///fonte/sei/temp/%0Ahttps://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Apoio Administrativo do Departamento de Administração

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Em atenção à Informação CC-CSAGC-NCC 0040221970, devidamente autorizada
a despesa, conforme Despacho CC-DA-NAA 0039781226, encaminhe-se ao Centro de
Orçamento e Finanças, para demais procidências.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz César Gil de Oliveira, Diretor Técnico
III, em 19/09/2024, às 14:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040328727 e o código CRC 4E71171D.

LUIZ CESAR GIL DE OLIVEIRA 

Diretor Técnico III 

Despacho ao COF (0040328727)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 171

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=40392471&id_documento=48609994
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=40392471&id_documento=48095321
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
file:///fonte/sei/temp/%0Ahttps://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Centro de Finanças Orçamento e Finanças

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

Encaminhe-se ao Núcleo de Despesa, para fins de Empenhamento, conforme
Contrato Assinado (0040216143) e Autorização da Despesa

 

Documento assinado eletronicamente por Regina Severina da Silva Santos, Diretor
Técnico II, em 19/09/2024, às 15:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040393811 e o código CRC 2601AFD9.

Despacho 0040393811         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 172

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=40392471&id_documento=48095321
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
file:///fonte/sei/temp/%0Ahttps://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 173



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 174



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 175



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 176



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 177



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 178



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 179



Documento CREDOR INATIVO (0040470977)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 180



Documento CADIN ESTADUAL+CADASTRO C/C BB (0040773753)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 181



Documento CADIN ESTADUAL+CADASTRO C/C BB (0040773753)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 182



Documento CADIN ESTADUAL+CADASTRO C/C BB (0040773753)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 183



Documento CADIN ESTADUAL+CADASTRO C/C BB (0040773753)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 184



Documento CADIN ESTADUAL+CADASTRO C/C BB (0040773753)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 185



Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Despesa

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Tendo em vista Parecer CJ-217/2024 (0038424628) e Despacho Autorização DA ,
encaminhe-se os autos ao Núcleo de Orçamento e Custos para readequação da Nota de
Reserva 2024NR00184 (0036331877).

 

Documento assinado eletronicamente por Sylvia Rotanov da Gama, Diretor I, em
24/09/2024, às 13:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040810374 e o código CRC 4F57F557.
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Ficha de Integração SIAFEM - 0040826921

Unidade Gestora:
  280102

Gestão:
  00001

MUDAPAH2:
  NÃO

Objeto do processo:
  colocação de proteção em 4 pinturas

Tipo de licitação:
  5 - DISPENSA DE LICITACAO

Presencial/Eletrônico:
  Presencial

Convênio (Selecionando SIM, PREENCHER OBRIGATORIAMENTE OS CAMPOS DE CNPJ A DESCRIÇÃO
RESUMIDA):
  Convênio Não

CNPJ:
  -

Natureza da Despesa:
  -

Natureza da Despesa 2:
  -

Natureza da Despesa 3:
  -

Natureza da Despesa 4:
  -

Natureza da Despesa 5:
  -

Município:
  -

Signatário Cedente:
  -

Signatário Convenente:
  -

Data Celebração:
  -

Data Publicação:
  -

Data Início Vigência:
  -

Data Fim Vigência:
  -

Valor Total:
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  -

Valor da Contrapartida:
  -

Situação:
  -

Descrição Resumida do Objeto do Convênio:
  -

Ata de Registro de Preço:
  Não

Finalidade do Processo:
  Serviços de colocação de proteção em 4 pinturas do Acervo

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Teixeira da Silva, Diretor I, em
24/09/2024, às 14:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040826921 e o código CRC F04A000E.
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PTRes 280129 Unidade Orçamentária 28001
Programa Trabalho 04122282562340000

Processo 20240988815

Fonte Recurso 150010001
Natureza da Despesa 339039UG Responsável 280010 Valor 73.248,35

Data Emissão 24SET2024

Unidade Gestora 280102
Gestão 00001

NOTA DE RESERVA - 2024NR00210

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

09 73.248,35

Cronograma

Observação
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLOCAÇÃO DE PROTEÇÃO EM 4 (QUATRO)   PINTURAS DO ACERCO DO PALACIO DOS
BANDEIRANTES. RESERVADO CONFORME DESPACHO     39781226 PARA FINS DE EMPENHAMENTO. SEI - 001.00007161/2024-81.

Usuário MARCELO TEIXEIRA DA SILVA - 280001
Consultado Em 24/09/2024 Horário 14:28
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Orçamento e Custos

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

                                                                                    Efetuado novo cadastramento do processo no Sistema
Siafem, mediante Código Único 20240988815. Devidamente reservados e readequados os recursos
orçamentários para cobrir as despesas que trata o presente processo, Nota de Reserva capturada..
Proponho a restituição dos autos ao Núcleo de Despesa para prosseguimento.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Teixeira da Silva, Diretor I, em
24/09/2024, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040828717 e o código CRC B5EC3318.
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Governo do Estado de São Paulo
Casa Civil

Núcleo de Despesa

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

  

 

Autorizada e devidamente empenhada a despesa de que trata o presente
processo, propomos o encaminhamento dos autos ao CSAGC para remessa da Nota de
Empenho ao fornecedor.

 

Documento assinado eletronicamente por Sylvia Rotanov da Gama, Diretor I, em
24/09/2024, às 15:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0040843000 e o código CRC FE966297.
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Outlook

NOTA DE EMPENHO

De Cristina Barroso Mesquita <cbmesquita@sp.gov.br>
Data Ter, 24/09/2024 16:13
Para vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>
Cc Flavia Regina Barros Coutinho <fregina@sp.gov.br>; Odilon Bezerra dos Santos Neto <odilonneto@sp.gov.br>;

Sueli dos Santos <sueli.s@sp.gov.br>

3 anexos (812 KB)
consulta de debito - (Estadual) - e-CRDA.html; IPVA 2023.pdf; Empenho 1.pdf;

Boa tarde Mara
 Segue em anexo nota de empenho para conhecimento.
Att.​

De: Cristina Barroso Mesquita <cbmesquita@sp.gov.br>
Enviado: quarta-feira, 11 de setembro de 2024 11:40
Para: Odilon Bezerra dos Santos Neto <odilonneto@sp.gov.br>
Assunto: ENC: Contratação de prestação de serviços de restauração e substituição de molduras
 

De: Sueli dos Santos <sueli.s@sp.gov.br>
Enviado: terça-feira, 10 de setembro de 2024 09:44
Para: Cristina Barroso Mesquita <cbmesquita@sp.gov.br>; Ana Paula Ferreira <aferreira@sp.gov.br>; Ery Requena
Lima Filho <erfilho@sp.gov.br>; Flavia Regina Barros Coutinho <fregina@sp.gov.br>; Odilon Bezerra dos Santos
Neto <odilonneto@sp.gov.br>
Assunto: ENC: Contratação de prestação de serviços de restauração e substituição de molduras
 

24/09/2024, 16:22 Email – Cristina Barroso Mesquita – Outlook

https://outlook.office.com/mail/sentitems/id/AAQkAGIyOTI1Mzk0LTNhOTEtNGE2My05OTQxLTBmNDUzMjhiZWFlNQAQAOyDd9HldB1AmNNoX… 1/2
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De: vendas@conservart.com.br <vendas@conservart.com.br>
Enviado: sexta-feira, 6 de setembro de 2024 15:13
Para: Sueli dos Santos <sueli.s@sp.gov.br>
Assunto: Re: Contratação de prestação de serviços de restauração e substituição de molduras
 
Boa tarde! Prezada Sueli,

Conforme solicitado, segue anexo pagamento do débito referente a certidão e-CRDA.
Creio que demora uns dias para emitir a certidão, porém está tudo quitado.
Qualquer dúvida estamos à disposição

Att.
Mara Mendez
Div. Conservart
(11) 5512.4340
Molducenter Comercial Ltda
www.molducenter.com.br
 

Em 04/09/2024 09:30, Sueli dos Santos escreveu:
 
Prezada, boa tarde.
 
Para instrução do procedimento(SEI-001.00007161/2024-81) referente a contratação de prestação de
serviços de restauração e substituição de molduras, efetuamos consulta via web da certidão da
regularidade fiscal Estadual(certidão e-CRDA), sem sucesso, solicito que nos envie com urgência para
finalização do processo de contratação.
 
Atenciosamente,   
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 30 de setembro de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO

Processo SEI nº 001.00007161/2024-81

Contrato nº 06/2024

Contratante: CASA CIVIL

Contratada: MOLDUCENTER COMERCIAL LTDA.

Objeto: Serviços de restauros e troca de molduras, com colocação de Optium Acrilic
Museum, nas molduras de 4 (quatro) pinturas da coleção dos Palácios do Governo.

Vigência: O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias com início em 16 de setembro de
2024.

Valor Total: R$ 73.248,35

Programa de Trabalho: 04122282562340000

Natureza da Despesa: 339039

Número do Empenho: 2024NE00835

Assinatura: 16/09/2024

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.09.27.1.1.10.1.1.2.1.2.199.619144
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).Publicação no Diário Oficial (0041462588)         SEI 001.00007161/2024-81 / pg. 197



 
Governo do Estado de São Paulo

Casa Civil
Núcleo de Compras e Contratações

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 001.00007161/2024-81

Interessado: Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo

Assunto: Contratação de empresa especializada para a colocação de proteção
em 4 pinturas do Acervo

Informação: 1254/2024  

 

Sra. Diretora do Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de Contratos,
 
 

Tendo em vista a assinatura do Termo de Contrato nº 06/2024 (doc. 0040216143), propomos
que o presente expediente seja encaminhado à Autoridade Competente para as providências quanto à
indicação do gestor contratual, em cumprimento ao disposto no artigo 10 do Decreto n.º 42.857,56 de
11/02/98.

 
Solicitamos ainda, que a indicação do nº do CPF do gestor e cargo para fins de cadastro no

AUDESP, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como no Portal Nacional de Compras
Públicas - PNCP.

 
 
Encaminhe-se ao Departamento de Administração, para prosseguimento.

 
N.C.C., 02/10/2024.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Barroso Mesquita, Diretor I, em
02/10/2024, às 13:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0041698033 e o código CRC DF77A4E5.
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